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CODEVASF

RDC – PRESENCIAL

EDITAL Nº 3/2014 

AVISO

OBJETO: Contratação de empresa para a análise de projeto executivo, a prestação de serviços de Supervisão e Apoio à Fiscalização das obras civis, fornecimentos e montagens do Sistema Integrado de Abastecimento de Água (SIAA) localizado no município de Campo Alegre de Lourdes, no Estado da Bahia.

CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: Empresas do ramo, individuais, que atendam as exigências do Edital e seus anexos.

LOCAL E DATA DE RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA: No Auditório do Edifício Sede da CODEVASF, localizado no Setor de Grandes Áreas Norte – SGA/Norte, Quadra 601, Conjunto 1, Brasília - DF, às 10h00 (dez horas) do dia 23 de abril de 2014.

OBSERVAÇÃO: O Edital e seus elementos constitutivos (Termo de Referência, Planilhas Orçamentárias e  etc.) encontram-se disponíveis nos sítios da Codevasf e do Comprasnet: www.codevasf.gov.br e www.comprasnet.gov.br. Caso a licitante não consiga baixar os arquivos dos referidos sítios, o edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados na sala 201, no endereço acima mencionado, telefone (0xx61) 2028-4619, neste caso sendo adquiridos mediante o recolhimento, aos cofres da CODEVASF, da importância de R$ 50,00 (cinquenta reais), no horário de 08:00 (oito) às 12:00 (doze) horas e de 13:30 (treze e trinta) às 17:00 (dezessete) horas, de Segunda a Sexta-feira.

As empresas que retirarem o Edital através da Internet, nos sites citados, deverão preencher a Guia de Retirada de Edital, que se encontra na última página deste documento, remetendo-a através do        e-mail: licitacao@codevasf.gov.br ou fax (61) 2028-4786, dados estes necessários para que possamos comunicar eventuais esclarecimentos às consultas formuladas sobre o Edital.

Brasília – DF,   25 de fevereiro de 2014.

ELMO VAZ BASTOS DE MATOS 

Presidente da CODEVASF
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RDC – PRESENCIAL

ABERTO

EDITAL Nº 3/2014 

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA – CODEVASF, atendendo ao disposto Lei nº 12.462, de 05 de Agosto de 2011, que institui o Regime Diferenciado de Contratações Públicas - RDC, pelo Decreto nº 7.581, de 11 de outubro de 2011, que regulamenta o Regime Diferenciado de Contratações Públicas - RDC, mediante Comissão Especial nomeada pelo Presidente da Codevasf, doravante designada simplesmente de COMISSÃO, torna público a abertura de licitação destinada à contratação do objeto citado no subitem 1.1 deste Edital, com fundamento legal no Inciso IV, art 1º, da Lei 12.462, DE 2011.

1. OBJETO, DATA, HORA DE REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO

1.1 Contratação de empresa para a análise de projeto executivo, a prestação de serviços de Supervisão e Apoio à Fiscalização das obras civis, fornecimentos e montagens do Sistema Integrado de Abastecimento de Água (SIAA) localizado no município de Campo Alegre de Lourdes, no Estado da Bahia, com fundamento legal no inciso I, art. 8º, da Lei nº 12.462, de 05 de agosto de 2011, de acordo com as exigências e demais condições e especificações expressas neste Edital e em seus Anexos.

1.2. No dia 23 de abril de 2014, às 10h00 ( dez horas) no Auditório do Edifício Sede, localizado no Setor de Grandes Áreas Norte - SGA/Norte, Quadra 601, Conjunto I, Brasília-DF, a empresa interessada fará entrega da sua PROPOSTA DE PREÇOS e PROPOSA TÉCNICA podendo, ainda, encaminhá-los previamente, respeitando-se o horário e a data estabelecidos neste Edital.

1.3 A apresentação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO do licitante classificado em primeiro lugar será de até 03 (três) dias úteis após a data de divulgação da nota final.

1.3.1 No caso de inabilitação do primeiro classificado, serão requeridos e avaliados pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO a proposta e a habilitação do participante subsequente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda a este Edital.

1.4 Se na data indicada no subitem anterior não houver expediente na CODEVASF, a abertura da licitação fica transferida para o primeiro dia útil seguinte, observados o mesmo local e horário.

2 FORMA DE EXECUÇÃO, MODO DE DISPUTA, REGIME DE CONTRATAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO

Forma de Execução: PRESENCIAL

Modo de Disputa: ABERTO

Regime de Contratação: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO

Critério de Julgamento: TÉCNICA E PREÇO

3 DESCRIÇÃO GERAL DOS SERVIÇOS E LOCALIZAÇÃO 

3.1 A descrição e a caracterização dos serviços objeto desse edital estão previstas no item 2 dos Termos de Referência – Anexo 01.

3.2 A localização da área objeto deste edital consta no item 3 dos Termos de Referência – Anexo 01.

4 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1 Poderão participar desta licitação empresas do ramo, individuais, que atendam as exigências do Edital e seus anexos, e que possuam, até a data de recebimento das propostas, capital social mínimo correspondente a 10% do valor da contratação. 

4.1.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, poderão participar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo apresentar declaração comprobatória, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos estabelecidos em seu art. 3.º, e que está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da referida Lei Complementar, conforme estabelece a alínea "b" do subitem 5.3.

4.2 É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto.

4.3 Não será permitida na presente licitação, a participação de empresas em consórcio.

4.4 Poderá ser permitido que a(s) licitante(s) vencedora(s) ou contratada(s) sofra(m) processo de Fusão, Incorporação ou Cisão, desde que sejam observadas pela(s) nova(s) empresa(s) os requisitos de Habilitação e que sejam mantidas as condições estabelecidas no(s) contrato(s) original(is), quando já contratado, sendo que, em qualquer uma das hipóteses, a Codevasf deverá ser notificada do processo e deliberará sobre a sua aceitação, ou não, condicionada à análise por parte da Administração quanto à possibilidade de riscos de insucesso. 

4.5 O Edital e seus elementos constitutivos encontram-se à disposição dos interessados, para consulta, na Codevasf e do Comprasnet: www.codevasf.gov.br e www.comprasnet.gov.br. Caso as licitantes não consigam fazer o download pelos sites, o edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados na sala 201, no endereço mencionado no subitem 1.2, telefone (61) 2028-4619, e poderão ser adquiridos mediante o recolhimento aos cofres da CODEVASF da importância de R$ 50,00 (cinquenta reais) no horário de 08:00 (oito horas) às 12:00 (doze horas) e de 13:30 (treze horas e trinta minutos) às 17:00 (dezessete horas), de segunda a sexta-feira. 

4.6 As licitantes deverão visitar os locais onde serão executadas as obras/serviços e suas circunvizinhanças, com a presença de pelo menos um engenheiro civil indicado pela licitante, ou de seu Representante Legal ou Responsável Técnico, para ter pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza das obras/serviços a serem executadas, avaliando os problemas futuros de modo que os custos propostos cubram quaisquer dificuldades decorrentes de sua execução, e obter, sob sua exclusiva responsabilidade, todas as informações que possam ser necessárias à elaboração da proposta e execução do contrato.

4.7 É de inteira responsabilidade da licitante a verificação "in loco" das dificuldades e dimensionamento dos dados necessários à apresentação da Proposta. A não verificação dessas dificuldades não poderá ser avocada no desenrolar dos trabalhos como fonte de alteração dos termos contratuais estabelecidos.

4.8 Os custos de visita aos locais das obras e serviços correrão por exclusiva conta da licitante.

4.10 Em caso de dúvidas sobre a visita ao local onde serão executadas as obras/serviços, as licitantes deverão entrar em contato com a 6ª Superintendência Regional, situada à Av. Comissão do Vale do São Francisco s/nº, bairro Piranga, em Juazeiro/BA, por meio do telefone (074) 3614-6224 ou Fax (074) 3611- 3891, no horário de 8:00 às 12:00 e 14:00 às 18:00, de 2ª à 6ª Feira. As visitas deverão ser avisadas ou marcadas com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas.

4.11 A comprovação de visita ao local das obras e serviços será obrigatoriamente emitida pela empresa licitante, através dos seus prepostos, sendo condição indispensável para participação na licitação, mediante a apresentação da declaração exigida no subitem 9.9.4, alínea "b”, deste Edital.

4.12 Não será da a participação de empresas:

a) Cujos empregados, diretores, responsáveis técnicos ou sócios figurem como funcionários, empregados ou ocupantes de função gratificadas na CODEVASF;

b) Empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal;

c) Empresa suspensa de licitar ou contratar com a CODEVASF;

d) Empresa em processo de recuperação judicial ou extrajudicial que não se adeque aos termos constantes do Art. 48 da Lei 11.101/2005. ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

e) Estrangeiras que não estejam autorizadas a operar no País;

f) Pessoa física ou jurídica que elaborou, isoladamente ou em consórcio, o projeto básico ou executivo correspondente; 

g) Da pessoa jurídica da qual o autor do projeto básico ou executivo seja administrador, sócio com mais de cinco por cento do capital volante, controlador, gerente, responsável técnico ou subcontratado, ou 

h) Servidor público ou ocupante de cargo em comissão da CODEVASF ou responsável pela licitação. 

i) Para fins do disposto nos subitens “f”, “g” e “h” do subitem 4.12, considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimento e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários; 

j) É vedada a participação direta ou indireta nas licitações da pessoa física ou jurídica que elaborar o anteprojeto de engenharia;

k) Nenhuma licitante poderá participar desta licitação com mais de uma PROPOSTA DE PREÇOS

4.13 O disposto no subitem 4.12 aplica-se aos membros da COMISSÃO.

4.14 A Participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.

5 CREDENCIAMENTO

5.1 A licitante deverá se apresentar para credenciamento junto a COMISSÃO por um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente.


5.1.1 O credenciado ou procurador não poderá representar mais de uma licitante, ficando expresso e ajustado que a inobservância desta exigência implicará na desclassificação automática das respectivas propostas.

5.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida e com poderes para formular ofertas de preços e para praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da representada. Em sendo o representante sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá este apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

5.2.1.O Representante Legal da licitante que não se credenciar perante a COMISSÃO ficará impedido de negociar preços, apresentar nova PROPOSTA DE PREÇO (no caso de microempresa ou empresa de pequeno porte), declarar a intenção de interpor recurso, enfim, representar a licitante durante a sessão de abertura dos ENVELOPES DA PROPOSTA DE PREÇOS, DA PROPOSTA TÉCNICA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO relativos a esta licitação.

5.2.2 Ocorrendo a hipótese descrita no subitem 5.2.1 acima, a Licitante ficará impedida de efetuar lances verbais, mantido o preço apresentado na sua proposta escrita para efeito de ordenação e apuração da proposta de maior vantajosidade.

5.3 A licitante deverá se apresentar também:


a)
Declaração do interessado, ASSINANDA PELO REPRESENTANTE LEGAL da licitante, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e, que não está incursa em nenhum dos impedimentos elencados no subitem 4.12 deste edital, que deverá vir, obrigatoriamente, fora dos envelopes conforme ANEXO I - DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DE HABILITAÇÃO (MODELO); 


b)
Declaração, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para qualificação como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativa, estando apta a usufruir do tratamento diferenciado estabelecido nos Arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, se for o caso. 

5.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, aos impedimentos de participação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.

5.6 O instrumento de credenciamento e as declarações exigidas no subitem 5.3 serão juntados ao processo da licitação. 

5.6.1 A falta de data ou assinatura nas declarações elaboradas pela própria licitante poderá ser suprida pelo Representante Legal presente à sessão de abertura dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO se comprovadamente possuir poderes para esse fim.

6 INTERPRETAÇÃO E ESCLARECIMENTOS

6.1 As licitantes deverão estudar minuciosa e cuidadosamente a documentação, informando-se de todas as circunstâncias e detalhes que possam de algum modo afetar a execução dos serviços, seus custos e prazos de execução.

6.2 Quaisquer dúvidas de caráter técnico, formal ou legal na interpretação deste Edital e seus anexos, serão dirimidas pela Secretaria de Licitações, sala 201 do Edifício Sede da CODEVASF, localizado no SGA/Norte, Quadra 601, Conjunto “I”, Brasília - DF, preferencialmente através do e-mail: licitacao@codevasf.gov.br  ou fax (0xx61) 2028-4786, ouvida Área de Desenvolvimento Integrado e Infraestrutura – AD  da CODEVASF, respeitado o prazo disposto no subitem 6.3  a seguir descrito.

6.3 Os pedidos de esclarecimentos sobre quaisquer elementos somente serão atendidos quando solicitados por escrito até 05 (CINCO) dias ÚTEIS anteriores à data estabelecida para a abertura das PROPOSTAS DE PREÇOS. As consultas formuladas fora deste prazo serão consideradas como não recebidas.

6.4 Analisando as consultas, a CODEVASF deverá esclarecê-las e, acatando-as, alterar ou adequar os elementos constantes do Edital e seus anexos, disponibilizando o conteúdo nos sites: www.codevasf.gov.br e www.comprasnet.gov.br, comunicando sua decisão, também por escrito, às demais licitantes, passando tais notificações, adequações ou alterações a integrarem o Edital. No caso de modificação do edital será prorrogada a data de apresentação das propostas, pelo prazo estabelecido em Lei, exceto quando inquestionavelmente não afetar a formulação das propostas.

6.5 A apresentação da proposta tornará evidente que a licitante examinou minuciosamente toda a documentação deste Edital e seus anexos e que a encontrou correta. Evidenciará, também, que a licitante obteve da CODEVASF, satisfatoriamente, todas as informações e esclarecimentos solicitados para a elaboração da proposta, logo implicando na aceitação plena de suas condições.

7 DA ORGANIZAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO

A PROPOSTA DE PREÇO deverá ser formulada conforme determina o item 11.2 dos Termos de Referência, Anexo I.

7.1 Os documentos da PROPOSTA DE PREÇO, exigidos neste Edital e seus Anexos, deverão ser apresentados no idioma Português em 1 (uma) via, em 1 (um) ENVELOPE opaco e lacrado, em separado, contendo as seguintes indicações no seu anverso:

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

PROPOSTA PREÇO
RDC PRESENCIAL Nº XX/2014

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE

CNPJ Nº ou documento equivalente

7.2 Todas as folhas da proposta deverão estar encadernadas, rubricadas pelo representante legal da Licitante e numeradas sequencialmente, da primeira à última folha, de modo a refletir o seu número exato.

7.2.1 A eventual falta e/ou duplicidade de numeração ou ainda de rubrica nas folhas, será suprida pelo representante credenciado ou por membro da COMISSÃO, na sessão de abertura do respectivo ENVELOPE, nos termos do presente Edital.

7.3 O ENVELOPE I - PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os elementos a seguir relacionados:

7.3.1 Carta de apresentação da PROPOSTA DE PREÇOS, assinada, obrigatoriamente, pelo representante legal da licitante, com preços globais em Real, para os serviços e prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de que trata o subitem 1.2 deste edital Modelo (Anexo IV);

7.3.2 Declaração de Elaboração Independente de Proposta (Anexo II);

7.3.3 Resumo da Proposta Financeira: resumo dos principais itens integrantes da proposta, seu valor total evidenciado na 1ª folha da proposta, em algarismo e por extenso, sem rasuras, entrelinhas, emendas ou repetições, bem como as considerações relativas às condições específicas da proposta e variantes consideradas ;

7.3.4 Detalhamento da Proposta: detalhamento da proposta consiste na apresentação dos formulários relacionados no subitem 7.5 cujos modelos constam dos anexos dos Termos de Referência, devendo:

7.3.4.1 Detalhar os salários e honorários praticados pela LICITANTE e os percentuais acrescidos aos salários, para cobertura de encargos sociais e trabalhistas, despesas indiretas e outros encargos, bem como os percentuais relativos aos impostos incidentes sobre o valor total orçado. Para o cálculo do custo unitário da hora técnica deverá ser considerada uma carga mensal de 176 horas/mês;

7.3.4.2 Demonstrar os percentuais dos encargos sociais básicos previstos em lei. Os grupos de encargos que recebem incidência e reincidência dos encargos básicos devem ser corretamente definidos. Aos segurados contribuintes individuais que prestam serviço em caráter eventual, sem relação de emprego, considerar 20% (vinte por cento) sobre o total da remuneração e 15% (quinze por cento) relativamente a serviços prestados por cooperativas de trabalho, de acordo com o que dispõe a Lei 9.876, de 26 de novembro de 1999;

7.3.4.3 Os itens de mobilização e desmobilização das instalações, equipamentos e pessoal, deverão ser demonstrados no formulário FSUP-IV, respectivamente para serem transportados para o formulário FSUP. Para a desmobilização, os custos individuais relativos a pessoal não poderão incluir encargos rescisórios de contrato de trabalho, que deverão ser considerados no formulário FSUP-VII;

7.3.4.4 Demonstrar no FSUP-III, os custos de manutenção operacional referentes às instalações e equipamentos para apoio logístico à fiscalização.

7.4 Os preços propostos deverão contemplar as despesas necessárias para a realização dos serviços como: impostos e taxas, seguros, mão-de-obra, encargos sociais, transporte, máquinas e equipamentos, veículos, combustível e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, na execução dos serviços. Em caso de omissão, serão consideradas inclusas nos preços.

7.5 Relação dos Formulários a serem preenchidos para apresentação da Proposta Financeira: FSUP, FSUP-I, FSUP-II, FSUP-III, FSUP-IV, FSUP-V, FSUP-VI e FSUP-VII.

7.5.1 A descrição e os quantitativos constantes dos formulários não poderão ser alterados.

7.6 A Licitante deverá considerar incluída nos preços propostos todas as despesas, inclusive aquelas relativas a taxas, tributos, encargos sociais, que possam influir direta ou indiretamente no custo de execução dos serviços.

7.7 A Licitante deverá utilizar, sempre que possível, nos valores propostos, mão de obra, materiais, tecnologias e matérias primas existentes no local da execução das obras/serviços, desde que não se produzam prejuízos à eficiência na execução do objeto e que seja respeitado o limite do orçamento estimado para a contratação.

7.8 É de inteira responsabilidade da Licitante, obter dos órgãos competentes informações sobre a incidência ou não de tributos e taxas de qualquer natureza devidas para o fornecimento, objeto desta licitação, nos mercados interno e/ou externo, não se admitindo alegação de desconhecimento de incidência tributária, ou outras correlatas.

8 DA ORGANIZAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA

A PROPOSTA DE PREÇO deverá ser formulada conforme determina o item 11.1 dos Termos de Referência, Anexo I.

8.1 Os documentos da PROPOSTA TÉCNICA, exigidos neste Edital e seus Anexos, deverão ser apresentados no idioma Português em 2 (dois) ENVELOPES opacos e lacrados, em separado, contendo as seguintes indicações no seu anverso:

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

PROPOSTA TÉCNICA
RDC PRESENCIAL Nº XX/2014

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE

CNPJ Nº ou documento equivalente

8.2 Todas as folhas da proposta deverão estar encadernadas, rubricadas pelo representante legal da Licitante e numeradas sequencialmente, da primeira à última folha, de modo a refletir o seu número exato.

8.2.1 A eventual falta e/ou duplicidade de numeração ou ainda de rubrica nas folhas, será suprida pelo representante credenciado ou por membro da COMISSÃO, na sessão de abertura do respectivo ENVELOPE, nos termos do presente Edital.

8.3 A inversão de qualquer documento da PROPOSTA TÉCNICA, no ENVELOPE da PROPOSTA DE PREÇOS, acarretará a exclusão sumária da licitante do certame.
8.4 O ENVELOPE II – PROPOSTA TÉCNICA deverá conter os elementos a seguir relacionados:

8.4.1 Carta de Apresentação da Proposta Técnica, obrigatoriamente assinada pelo representante legal da licitante conforme (Anexo V)

8.4.2 Considerações Prévias

8.4.3 Proposta Técnica

8.4.4 Conhecimento do Empreendimento

8.4.5 Procedimentos Técnicos

8.4.6 Plano Geral de Trabalho

8.4.7 Experiência da Empresa

8.4.8 Equipe Técnica

8.4.9 Formulários

8.4.10 Os elementos relacionados no item 8.4 acima deverão ser apresentados conforme determina o item 11.1.2 dos Termos de Referência, Anexo I.

8.5 A Proposta Técnica não deverá exceder 200 (duzentas) folhas no total (formato A4), utilizando-se somente a frente de cada folha, na fonte “arial”, tamanho 12 (texto), com espaçamento simples, 14 (subtítulo) e 16 (título) do “Microsoft Word” ou equivalente. 

8.5.1 As folhas excedentes ao limite acima estabelecido serão desconsideradas.

8.5.1.1 Os comprovantes exigidos no subitem 8.4.8, referentes à equipe chave de nível superior, poderão ser apresentados em forma de anexo, não computado na restrição do item 8.5.

9. DA ABERTURA E JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

9.1 No local, dia e hora definidos no subitem 1.2 deste Edital, a COMISSÃO após ter recebido do representante legal de cada empresa Licitante os envelopes contendo a PROPOSTA DE PREÇOS, procederá ao que se segue:

9.1.1 Conferência do credenciamento dos representantes legais mediante confronto do instrumento de credenciamento com seu documento de identificação.

9.1.2 Abertura dos envelopes contendo as PROPOSTAS DE PREÇOS.

9.1.3 Divulgação dos valores globais indicados em cada PROPOSTA DE PREÇOS conforme carta de apresentação da proposta de preços conforme ANEXO IV – CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)
9.1.4 Verificação das PROPOSTAS DE PREÇOS, quanto a eventuais discrepâncias, corrigindo-as da seguinte forma:

9.1.4.1 Entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso.

9.1.5 A COMISSÃO procederá o ordenamento das PROPOSTAS DE PREÇOS por ordem decrescente de vantajosidade.

9.1.5.1 A PROPOSTA DE PREÇOS de maior vantajosidade será a de menor valor ofertado para a execução do objeto da licitação em questão.
9.2 Será adotado o modo de disputa ABERTO, iniciando- se então, a apresentação de lances verbais sucessivos, nos termos dos Arts. 18 e 19 do Decreto Nº 7.581, de 11 de outubro de 2011.

9.3 A COMISSÃO convidará individual e sucessivamente os licitantes, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, inferiores ao menor lance já ofertado, a partir do autor da proposta menos vantajosa conforme definido no item 9.1.5, seguido dos demais.

9.3.1 A desistência do licitante em apresentar lances verbais, quando convocado, implicará sua exclusão da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas de técnica e preços, exceto no caso de ser o detentor da melhor proposta, hipótese em que poderá apresentar novos lances sempre que esta for coberta, observado o disposto no sub item 9.4.

9.4 A apresentação de lances de cada licitante respeitará o intervalo mínimo de diferença de valores de 1,0% (um por cento) do valor da proposta inicial mais vantajosa, em relação ao seu último lance.

9.5 Não será admitida a apresentação de lances intermediários durante a disputa aberta até que se encontre a proposta vencedora. 

9.5.1 São considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, mas inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante, quando adotados os demais critérios de julgamento.

9.6 Os lances iguais serão classificados conforme a ordem de apresentação.

9.7 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a Licitante desistente às sanções previstas neste Edital.

9.8 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de, pelo menos, 10% (dez por cento), a COMISSÃO deverá reiniciar a disputa aberta, para a definição das demais colocações, hipótese em que será admitida a apresentação de lances intermediários, respeitado o intervalo mínimo estabelecido no item 9.4.

9.9 Encerrada a fase de lances, a COMISSÃO DE LICITAÇÃO ordenará as propostas por ordem decrescente de vantajosidade.

9.10 Caso, o(s) valor(es) do(s) lance(s) ofertado(s) pela(s) Licitante(s), após o encerramento da fase de lances permaneça(çam) acima do ORÇAMENTO REFERENCIAL DA ADMINISTRAÇÃO a COMISSÃO poderá abrir negociação com o(s) Licitante(s), participante(s) da disputa aberta, com o objetivo de sanar vícios na Proposta de Preço. 

9.10.1 A negociação ocorrerá segundo a ordem de classificação da Proposta de Preço, apresentada na fase de lance, a partir do autor da proposta menos vantajosa conforme definido no item 9.1.5.1, seguido dos demais.

9.10.2 Caso todas as propostas de preço estejam acima do orçamento, a comissão analisará todas as propostas técnicas para a definição da melhor proposta final que possibilitará abrir a fase de negociação novamente. 

9.10.3 Caso haja propostas de preço com orçamento abaixo do estimado pela CODEVASF, a comissão somente analisará as propostas técnicas dessas empresas. 

9.10.4 Caso todas as propostas técnicas, de empresas com proposta de preço válidas, sejam desclassificadas, a Comissão convocará as demais empresas com propostas de preço com orçamento acima do estimado para negociação por ordem de vantajosidade, da proposta menos vantajosa para a proposta mais vantajosa para a Administração. 

9.10.5 Encerrado a fase de negociação, será definida a ordem de classificação das propostas válidas. 

9.10.6 Será atribuída pela COMISSÃO, a cada licitante, uma “NOTA DE PROPOSTA DE PREÇOS” (NP), que poderá variar de 80 (oitenta) a 100 (cem) pontos. 

9.10.6.1 Este critério será avaliado com base no custo total dos serviços, seguindo a regra básica de que a proposta que apresentar o menor valor obterá a melhor nota, conforme Equação abaixo:

Nota Financeira (Nf):

Nf = 100 – ([ (Po - Pm) / (Ve – Pm)] x 20(
Onde:

Nf = nota financeira obtida pela licitante (variando de 80 a 100 pontos)

Po = Preço ofertado pela licitante

Ve = Valor máximo orçado pela CODEVASF

Pm = Preço mínimo ofertado pelas licitantes.

Observação: As notas calculadas serão arredondadas até os centésimos consoantes a norma da ABNT NBR 5891/1977 – Regras de Arredondamento na Numeração Decimal. 

9.11 Concluída a fase de análise da PROPOSTA DE PREÇOS a Comissão aguardará o julgamento da proposta técnica para que seja conhecida a licitante melhor classificada que será convocada para reelaborar e apresentar com os respectivos valores adequados ao lance sua PROPOSTA FINAL DE PREÇOS. 

10 DA ABERTURA E JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA

10.1 A data para a ABERTURA E DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE TÉCNICA será informada na sessão de abertura da PROPOSTA DE PREÇO definida no subitem 2.1 deste Edital, pela COMISSÃO após ter recebido do representante legal de cada empresa licitante os envelopes contendo, separadamente, a PROPOSTA TÉCNICA procederá ao que se segue:

10.1.1. Conferência do credenciamento dos representantes legais mediante confronto do instrumento de credenciamento com seu documento de identificação;

10.1.2. Abertura dos envelopes contendo a PROPOSTA TÉCNICA.

10.2. Para efeito de pontuação da PROPOSTA TÉCNICA da LICITANTE, serão adotados os critérios de avaliação estabelecidos no Termo de Referência (Anexo I) observando-se a pontuação máxima a seguir:

10.2.1 O Conhecimento do Empreendimento, os Procedimentos Técnicos e o Plano Geral de Trabalho, apresentados conforme estabelecido nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 11.1.2 dos Termos de Referência (Anexo I), receberão pontuação conforme quadro a seguir:

	CONHECIMENTO DO EMPREENDIMENTO, PROCEDIMENTOS TÉCNICOS

E PLANO GERAL DE TRABALHO

	Itens a serem avaliados
	Pontuação

	a) Conhecimento do Empreendimento
	6

	b) Procedimentos Técnicos de Analise de Projeto
	3

	c) Procedimentos Técnicos de Fiscalização de Obra
	3

	d) Plano Geral de Trabalho
	8

	TOTAL GERAL DE PONTOS
	20


10.3 Os itens a serem avaliados poderão obter pontuação máxima, de acordo com o quadro a seguir:

	Itens a serem avaliados
	Pontuação Máxima

	
	Clareza
	Coerência
	Domínio Técnico

	Conhecimento do Empreendimento
	1
	1
	4

	Procedimentos Técnicos de Analise de Projeto
	1
	1
	1

	Procedimentos Técnicos de Fiscalização de Obra
	1
	1
	1

	Plano Geral de Trabalho
	2
	2
	4


10.4 A Experiência da Empresa será julgada pela análise dos trabalhos, iguais ou similares em porte ao licitado, comprovados por atestados fornecidos em nome da empresa, acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, apresentados conforme estabelecido na alínea “e” do subitem 11.1.2 dos Termos de Referência.

10.4.1 A pontuação da Experiência da Empresa será atribuída de acordo com a tabela a seguir, sendo obtida pela soma dos pontos referentes a cada atestado apresentado, desde que satisfaça plenamente ao serviço discriminado, respeitada a pontuação máxima indicada:

	EXPERIÊNCIA DA EMPRESA

	Discriminação dos serviços
	Número Máximo de Atestados
	Pontos por Atestado
	Pontuação Máxima

	Supervisão e/ou fiscalização de obras de Sistemas de Abastecimento de Água contemplando captação, adução, estação de tratamento, reservatório, redes de distribuição e ligações domiciliares.
	3
	4


	12

	Elaboração de Projetos de Sistemas de Abastecimento de Água contemplando  captação, adução, estação de tratamento, reservatório, redes de distribuição e ligações domiciliares.
	2
	4
	8

	TOTAL GERAL DE PONTOS
	20


10.4.2 A licitante poderá utilizar um mesmo atestado para comprovar os serviços de mais de um item. Nesse caso a licitante deverá indicar claramente para quais itens deve ser considerado e identificar no atestado, através de grifos, os serviços, valores e datas que atendam às exigências deste Edital.

10.4.3 Serão considerados apenas atestados de contratos totalmente concluídos.

10.4.4 Atestados de serviços executados em consórcio serão considerados proporcionalmente a participação de cada uma das empresas, exceto naqueles atestados em que tenham sido estabelecidas responsabilidades específicas.

10.5 A Equipe Técnica, apresentada conforme estabelecido na alínea “f” do subitem 11.1.2 dos Termos de Referência, receberá pontuação conforme quadro a seguir:

	EQUIPE TÉCNICA

	Itens a serem avaliados
	Pontuação Máxima

	EQUIPE TÉCNICA DE ANÁLISE DE PROJETO

	a) Engenheiro Hidráulico (P1):
	

	· Experiência em elaboração de projetos de Sistemas de Abastecimento de Água (ou similares).
	12


	b) Engenheiro Geotécnico (P1):
	

	· Experiência em elaboração de projetos de Sistemas de Abastecimento de Água (ou similares).
	3


	c) Engenheiro Mecânico (P1):
	

	· Experiência em elaboração de projetos de Sistemas de Abastecimento de Água (ou similares).
	4


	d) Engenheiro Eletricista (P1):
	

	· Experiência em elaboração de projetos de Sistemas de Abastecimento de Água (ou similares).
	3


	e) Engenheiro Sanitarista (P1):
	

	· Experiência em elaboração de projetos de Sistemas de Abastecimento de Água (ou similares).
	8


	EQUIPE TÉCNICA DE SUPERVISÃO E APOIO À FISCALIZAÇÃO DAS OBRAS

	a) Engenheiro Supervisor (P0):

	· Experiência em elaboração de projetos ou supervisão/fiscalização/gerenciamento de obras de Sistemas de Abastecimento de Água (ou similares).
	12

	b) Engenheiro Residente (P1):
	

	· Experiência em fiscalização ou execução ou gerenciamento de obras de Sistemas de Abastecimento de Água (ou similares).
	8


	c) Engenheiro Eletricista (P2):
	

	· Experiência em fiscalização ou execução de montagens elétricas de Sistemas de Abastecimento de Água (ou similares.)
	2

	d) Engenheiro Mecânico (P2):
	

	· Experiência em fiscalização ou execução de montagens mecânicas de Sistemas de Abastecimento de Água (ou similares).
	4

	e) Engenheiro de Campo (P2):
	

	· Experiência em fiscalização ou execução de obras de Sistemas de Abastecimento de Água (ou similares).
	4



	TOTAL GERAL DE PONTOS
	60


10.5.1 A pontuação da experiência dos profissionais da equipe técnica será atribuída de acordo com a tabela a seguir, sendo obtida pela soma dos pontos referentes a cada atestado apresentado, desde que satisfaça plenamente ao solicitado, respeitada a pontuação máxima indicada:

	EXPERIÊNCIA DOS PROFISSIONAIS DA EQUIPE TÉCNICA

	Experiência a ser avaliada
	Número Máximo de Atestados
	Pontos por Atestado
	Pontuação Máxima

	EQUIPE TÉCNICA DE ANÁLISE DE PROJETO

	Engenheiro Hidráulico (P1):

Experiência em elaboração de projetos de Sistemas de Abastecimento de Água (ou similares)
	3
	4
	12

	Engenheiro Geotécnico (P1):

Experiência em elaboração de projetos de Sistemas de Abastecimento de Água (ou similares)
	1
	3
	3

	Engenheiro Mecânico (P1):

Experiência em elaboração de projetos de Sistemas de Abastecimento de Água (ou similares)
	2
	2
	4

	Engenheiro Eletricista (P1):

Experiência em elaboração de projetos de Sistemas de Abastecimento de Água (ou similares)
	1
	3
	3

	Engenheiro Sanitarista/Saneamento (P1):

Experiência em elaboração de projetos de Sistemas de Abastecimento de Água (ou similares)
	2
	4
	8

	EQUIPE TÉCNICA DE SUPERVISÃO E APOIO À FISCALIZAÇÃO DAS OBRAS

	Engenheiro Supervisor (P0):
Quantidade: 01 profissional
Experiência em elaboração de projetos ou supervisão/fiscalização/gerenciamento de obras de Sistemas de Abastecimento de Água (ou similares).
	3
	4
	12

	Engenheiro Residente (P1):

Quantidade: 01 profissional
Experiência em fiscalização ou execução ou gerenciamento de obras de Sistemas de Abastecimento de Água (ou similares).
	2 
	4
	8



	Engenheiro Eletricista (P2):

Quantidade: 01 profissional
Experiência em fiscalização ou execução de obras de montagens elétricas de sistemas de abastecimento de água ou similares.
	2
	1
	2

	Engenheiro Mecânico (P2):

Quantidade: 01 profissional
Experiência em fiscalização ou execução de obras de montagens mecânicas de sistemas de abastecimento de água ou similares.
	2
	2
	4

	Engenheiro de Campo (P2):

Quantidade: 02 profissionais, cada profissional será pontuado apenas em 2 atestados cada.

Experiência em fiscalização ou execução de obras de Sistemas de Abastecimento de Água (ou similares).
	2 prof. 

X

2 atestados
	1 


	4




10.5.2 Dentre a equipe técnica relacionada no quadro FSUP-I, somente receberão pontuação os profissionais citados no subitem acima.

10.6 Não serão consideradas para pontuação cópias de relatórios constantes do projeto básico elaborado pela CERB constante dos anexos dos Termos de Referência – Anexo I.

10.7 Para a pontuação do subitem 10.4 e 10.5 deverá ser observada a correlação dos atestados apresentados com o objeto da presente licitação, considerando-se o porte e a complexidade das obras atestadas.

10.7.1 Para Formação Complementar do Supervisor serão pontuados cursos que estejam relacionados diretamente à área de atuação do profissional no objeto da licitação, nas seguintes condições: 2 (dois) pontos para doutorado, 1 (um) ponto para o mestrado e 0,5 (meio) ponto para a especialização, de forma não cumulativa. 

10.8 Serão DESCLASSIFICADAS as Propostas Técnicas que obtiverem pontuação inferior a 80 (oitenta) pontos.

11 DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS FINAL

11.1 O julgamento será feito pelo somatório das notas de PROPOSTA TÉCNICA e da PROPOSTA DE PREÇO DOS SERVIÇOS, sendo a nota de PROPOSTA TÉCNICA com peso de 70% (setenta por cento) e a nota de PREÇO DOS SERVIÇOS com peso de 30% (trinta por cento) totalizando um percentual de 100% (cem por cento).

11.2 A nota de PROPOSTA DE PREÇO totalizará no máximo 100 (cem) pontos, conforme os critérios definidos no item 9.

11.3 A nota de PROPOSTA TÉCNICA totalizará no máximo 100 (cem) pontos conforme os critérios definidos no item 10.

11.4 O cálculo da Nota Final (NF) dos proponentes far-se-á de acordo com a média ponderada das valorizações das propostas técnica e de preço, conforme Equação:

Nota de Classificação Final (NF):

NF= 0,7 x Nt + 0,3 x Nf  

Onde :

NF = Nota final da proposta (variando de 80 a 100 pontos)

Nt = Nota técnica obtida pela licitante (variando de 80 a 100 pontos)

Nf= Nota financeira obtida pela licitante (variando de 80 a 100 pontos)
11.5 Observado o disposto no subitem precedente, a COMISSÃO ordenará as propostas em ordem decrescente dos valores das NOTAS FINAIS.

11.5.1 No cálculo da NOTA TÉCNICA, da NOTA DA PROPOSTA DE PREÇOS e da NOTA FINAL, serão consideradas apenas 3 (três) casas decimais, com arredondamento matemático (Exemplo: 0,4945 = 0,495; 0,4944 = 0,494).

11.6 Havendo empate entre duas ou mais propostas na Nota Final, serão adotados os critérios de desempate previstos no art. 25 da Lei 12.462/2011.

11.7 Caso esta COMISSÃO venha se valer do critério de desempate do inciso IV do supracitado diploma legal, o mesmo se realizará da seguinte forma:

11.7.1 Serão dispostos na urna de nº 1, tantas cédulas quantas forem as empresas empatadas, cada qual com a indicação do nome das Licitantes em disputa.

11.7.2 Serão dispostos na urna de nº 2, uma cédula com a palavra vencedor e tantas outras em branco quantas forem as empresas empatadas.

11.7.3 O Presidente da Comissão então procederá ao sorteio, retirando da urna de nº 1 o nome de uma empresa e da urna de nº 2 uma cédula, que indicará ser aquela empresa a vencedora ou não.

11.7.4 Caso não seja, na primeira extração, conhecida a vencedora, o Presidente deverá retirar outra cédula da urna de nº 1, seguida de outra da urna de nº 2, assim procedendo até que se conheça a empresa vencedora.

11.8 A licitante melhor classificada detentora da melhor proposta será convocada para reelaborar e apresentar, por meio eletrônico, os documentos elencados a seguir, com os respectivos valores adequados ao lance vencedor, no prazo de 2 (dois) dias úteis, de acordo com relacionado no item 7.

11.8.1 Os prazos constantes acima poderão ser prorrogados uma única vez, salvo justificativas aceitas pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO.

11.9 Em caso de discrepâncias dos valores ofertados nos documentos elencados no item 11.8 a COMISSÃO procederá às correções da seguinte forma:

a) Entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso.

b) No caso de erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente, o produto será retificado, mantendo-se inalterado o preço unitário e a quantidade.

c) No caso de erro de adição, a soma será retificada, mantendo-se inalteradas as parcelas.

11.10 O preço total da PROPOSTA DE PREÇOS será ajustado pela COMISSÃO, em conformidade com os procedimentos enumerados no item 11.9 acima precedentes para correção de erros. O valor resultante consistirá no preço corrigido global da PROPOSTA DE PREÇOS.

11.11 A COMISSÃO, reservadamente, verificará a conformidade do preço global da proposta mais vantajosa, sua adequação com os requisitos do instrumento convocatório, promovendo a desclassificação, mediante decisão motivada, daquela que: 

a) Contenha vícios insanáveis.

b) Não obedeça às especificações técnicas previstas no instrumento convocatório.

c) Apresente preços manifestamente inexequíveis ou permaneça acima do orçamento estimado para a contratação, inclusive nas hipóteses previstas no caput do art. 9º do Decreto 7.581/11.

d) Não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela CODEVASF.

e) Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento convocatório, desde que insanável. 

f) Apresentar qualquer oferta de vantagem baseada em proposta das demais Licitantes ou de qualquer outra natureza, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

g) As propostas que não estejam em conformidade com os requisitos previstos neste Edital.

11.12 Consideram-se inexequíveis as propostas com valores globais inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor do orçamento estimado pela CODEVASF.

b) Valor do orçamento previamente estimado pela CODEVASF.

11.13 A proposta aceita deverá conter, ainda:

a) Prazo de validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

b) Declaração expressa de estarem incluídos no preço cotado todos os impostos, taxas, fretes, seguros, bem como quaisquer outras despesas, diretas e indiretas, incidentes sobre o objeto deste RDC, nada mais sendo lícito pleitear a esse título.

c) Razão social, o CNPJ, a referência ao número do edital do RDC, na forma presencial, dia e hora de abertura, o endereço completo, bem como o número de sua conta corrente, o nome do banco e a respectiva agência onde deseja receber seus créditos.

d) Meios de comunicação disponíveis para contato, como por exemplo: telefone, fac-símile e e-mail.

11.14 A COMISSÃO de Licitação promoverá diligência de forma a conferir à Licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade de sua proposta.

11.15 Se houver indícios de inexequibilidade da PROPOSTA DE PREÇO, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos: 

11.15.1 Na hipótese de que trata o item 11.15, a Licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é compatível com a execução do objeto licitado no que se refere aos custos dos insumos e aos coeficientes de produtividade adotados nas composições de custos unitários.  

11.15.2 A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem fornecidos pela Licitante em relação aos quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, desde que a renúncia esteja expressa na proposta.

11.16 Não se admitirá proposta que apresentar preços global ou unitário simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que estes termos de referência não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações próprias do licitante, para os quais se renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração

11.17 A Economicidade da proposta será aferida com base nos custos globais.

11.18 O valor global da proposta não poderá superar o orçamento estimado pela administração pública com base nos parâmetros previstos no §§ 3º, 4º ou 6º do art. 8º da Lei no 12.462, de 2011.

11.19 Em situações especiais, devidamente comprovadas pela Licitante em relatório técnico circunstanciado, desde que aprovado pela COMISSÃO, os valores das etapas do cronograma físico-financeiro poderão exceder o limite constante do orçamento estimado em relação aos itens materialmente relevantes.

11.19.1 Os relatórios técnicos circunstanciados deverão ser feitos em duas partes, de modo a contemplar tanto o desbordamento dos custos unitários (diretos) quanto o das taxas de Bonificação e Despesas Indiretas (BDI) em relação aos respectivos valores estabelecidos no orçamento-base.

11.20 No cálculo do valor da proposta, poderão ser utilizados custos unitários diferentes daqueles previstos nos §§ 3º, 4º ou 6º do art. 8º da Lei no 12.462, de 2011, desde que o valor global da proposta e o valor de cada etapa prevista no cronograma financeiro seja igual ou inferior ao valor calculado a partir do sistema de referência utilizado. 

11.21 Caso o valor global da proposta e o valor de cada etapa prevista no cronograma financeiro permaneçam acima do orçamento base elaborado pela CODEVASF, e o relatório técnico circunstanciado não seja acatado pela COMISSÃO, haverá negociação com a Licitante para adequar seus preços unitários aos preços correspondentes do orçamento-base elaborado pela CODEVASF, ajustando deste modo também o valor global da proposta, sob pena de desclassificação.

11.22 Serão convocadas as Licitantes subsequentes em ordem de classificação, quando o preço do primeiro colocado, for desclassificado por sua proposta permanecer acima do valor do orçamento previamente estimado.

11.23 Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, a Proposta será desclassificada.

11.24 Sendo aceita a proposta mais bem classificada após o julgamento da PROPOSTA DE PREÇO e PROPOSTA TÉCNICA será verificado o atendimento das condições habilitatórias pelo licitante que a tiver formulado, mediante apresentação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO de acordo com as exigências estabelecidas no item 12 deste Edital.

11.25 Caso a licitante mais bem classificada não atenda as condições habilitatórias será solicitada a apresentação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da segunda melhor classificada, e assim por diante, até alcançar a proposta válida.

12 DA ORGANIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

12.1 Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO exigidos neste Edital e seus Anexos deverão ser apresentados pelo licitante mais bem classificado após o julgamento da PROPOSTA DE PREÇO e PROPOSTA TÉCNICA, após 3 (três) dias úteis da divulgação do resultado da nota final, em uma única via, em envelope opaco e lacrado, contendo as seguintes indicações no seu anverso:

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

RDC PRESENCIAL Nº 5/2013

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE CNPJ Nº ou documento equivalente

12.2 Todos os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, ou ainda, publicação em órgão de imprensa oficial, desde que perfeitamente legíveis.

12.3 Quando os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO forem apresentados em fotocópia, sem autenticação passada por cartório competente, a licitante deverá apresentar os originais, no horário requerido pela COMISSÃO que os autenticará, se for o caso.

12.4 A falta de data ou assinatura nas declarações elaboradas pela própria licitante e na proposta poderá ser igualmente suprida pelo Representante Legal presente à sessão de abertura e julgamento se comprovadamente possuir poderes para esse fim.

12.5 Todas as folhas dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverão estar encadernadas, rubricadas pelo representante legal da licitante e numeradas sequencialmente, da primeira à última, de modo a refletir o seu número exato.

12.6 A eventual falta e/ou duplicidade de numeração ou ainda de rubrica nas folhas, será suprida pelo representante credenciado ou por membro da COMISSÃO, na sessão de abertura do respectivo invólucro, nos termos do presente Edital.
11.7 Todos os documentos deverão estar em nome da Licitante. Se a Licitante for matriz, os documentos deverão estar com o número do CNPJ da matriz. Se for filial, os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, salvo aqueles que, por sua natureza, comprovadamente, são emitidos em nome da matriz. 

12.8 Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 

12.8.1 Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos. 

12.9 A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO deverá conter:

12.9.1 Apresentação das Empresas

12.9.1.1 CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, assinada, obrigatoriamente pelo representante legal da Licitante, conforme MODELO ANEXO VI.

12.9.1.2 As empresas inscritas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF: a verificação dos níveis validados será feita mediante consulta on line, ao SICAF, da habilitação jurídica, regularidade fiscal, regularidade trabalhista e qualificação econômico-financeira da licitante na data de entrega da documentação de habilitação.

12.9.1.3 Empresas não inscritas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, a verificação será feita mediante a apresentação dos seguintes documentos:

12.9.2 A Habilitação Jurídica constituindo-se de:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato do registro de autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

e) Declaração da inexistência de fato superveniente à expedição do SICAF ou CRC que impeça a sua habilitação, prevista no § 2º do Art. 32 da Lei n.º 8.666/93 e de que não foi declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Pública, que não está impedida de licitar ou contratar com a CODEVASF, e de que encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme modelo constante do Anexo III, parte integrante deste Edital;

f)   Declaração de Elaboração Independente de PROPOSTA DE PREÇOS, Anexo III;
g) Prova de Compromisso de constituição de consórcio atendendo o disposto no art. 51 do Decreto n.º 7.581/2011 e subitem 4.15 deste Edital.

12.9.3 A Regularidade Fiscal constituindo-se de:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ;

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente a seu ramo de atividade e compatível com o objetivo contratual;

c)   Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do  domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei. A prova de quitação com a Fazenda Federal deverá ser acompanhada da Certidão quanto à Dívida Ativa da União, com validade em vigor;

d)   Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando o cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, mediante Certidão Negativa de Débitos com a Previdência Social - (CND), com validade em vigor;

e) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS emitida pela Caixa Econômica Federal, com validade em vigor.

f)  Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – (CNDT), com validade em vigor.

12.9.3.1 A validade das certidões referidas nas alíneas "a" a "f" do subitem 12.9.3 corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. Caso não contenham expressamente o prazo de validade, a CODEVASF convenciona-o como sendo de 90 (noventa) dias, exceto a certidão descrita na alínea “f” que tem prazo prefixado em 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de expedição, ressalvada a hipótese da licitante comprovar que o documento tem prazo de validade superior ao antes convencionado, mediante juntada de norma legal pertinente.

12.9.3.2 Caso a(s) certidão(ões) expedidas pela(s) Fazenda(s) Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal seja(m) POSITIVA(S), deverá constar expressamente na mesma o efeito negativo, nos termos do art. 206 do Código Tributário Nacional/CTN, ou sejam juntados documentos que comprovem que o débito foi parcelado pelo próprio emitente, que a sua cobrança está suspensa, ou se contestado, esteja garantida a execução mediante depósito em dinheiro ou através de oferecimento de bens.

12.9.3.4 Em se tratando de documentos emitidos via internet, sua veracidade será confirmada através de consulta realizada nos sites correspondentes, e se apresentados de outra forma, poderão ser original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Secretaria de Licitações – PR/SL, ou ainda publicação em órgão da impressa oficial.

12.9.3.5 A CODEVASF procederá verificação junto ao sítio www.portaldatransparencia.gov.br no intuito de verificar a inexistência de impedimento da empresa participante em licitar e contratar com a Administração Pública.

12.9.3.6 Empresa com enquadramento na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte, a comprovação de regularidade fiscal será exigida, observando os seguintes procedimentos:

a) caso não esteja inscrita no SICAF ou com cadastro/documentação vencida, deverá apresentar toda documentação exigida no subitem 12.9 deste Edital, mesmo que a documentação apresente alguma restrição; 
b) havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá no momento que a proponente for declarada classificada em primeiro lugar (vencedora), para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positiva com efeito de certidão negativa;

c) a não-regularização da documentação no prazo previsto na alínea “b” deste subitem implicará decadência do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e no Regulamento, sendo facultado ao CODEVASF convocar a segunda classificada, e assim sucessivamente, para assinatura do contrato nas mesmas condições da primeira colocada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação.

12.9.3.7 Em quaisquer das situações estabelecidas no subitem 12.9 deste Edital, caso alguma certidão esteja com prazo vencido, a COMISSÃO poderá fazer consulta por meio eletrônico (INTERNET), para comprovação dessa regularidade, podendo, ainda, a licitante apresentar cópia autenticada desses documentos, na sessão pertinente.

12.9.4 A Qualificação Técnica constituindo-se:

a) Inscrição ou registro da licitante (pessoa jurídica) junto ao CREA – Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia competente da região a que estiver vinculada, que comprove atividade relacionada com o objeto;

b) Declaração de visita do local onde serão executadas as obras/serviços e fornecimentos, emitida pela própria licitante, nos termos do subitem 4.12 deste Edital, assinada pelo(s) o(s) Responsável(is) Técnico(s) ou Representante Legal;

c) Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, na data da entrega das propostas, profissional de nível superior, detentor de atestado de responsabilidade técnica, devidamente registrado no CREA, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo conselho correspondente, que comprove ter o profissional supervisionado ou fiscalizado ou executado obras similares às licitadas;
e) Definem-se como obras similares como obras no campo da Engenharia Hidráulica tais como: sistema de captação e adução de água, estação de tratamento de água (ETA), estação de bombeamento de água (bruta ou tratada), redes de distribuição de água, reservatórios apoiados e/ou elevados;
f) Deverá(ão) constar do(s) atestado(s) ou da(s) certidão(ões) expedida(s) pelo CREA, em destaque, os seguintes dados: local de execução, nome do contratante e da pessoa jurídica contratada, nome(s) do(s) responsável(is) técnicos(s), seu(s) título(s) profissional(is) e número(s) de registro(s) no CREA; descrição técnica sucinta indicando os serviços e quantitativos executados e o prazo final de execução;

g) Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente:

- o empregado;

- o sócio;

- o detentor de contrato de prestação de serviço.

12.9.4.1 A licitante deverá comprovar o requerido na alínea “g” acima através da juntada de cópia de: ficha ou livro de registro de empregado ou carteira de trabalho do profissional, que comprove a condição de pertencente ao quadro da licitante, do contrato social, que demonstre a condição de sócio do profissional, ou do contrato de prestação de serviço, celebrado de acordo com a legislação civil comum.

12.9.4.2 Quando se tratar de dirigente ou sócio da licitante tal comprovação será através do ato constitutivo da mesma.

12.9.4.3 No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, ambas serão inabilitadas.

12.9.4.4 No caso de comprovação dos profissionais em serviços prestados no exterior, deverá ser apresentado Atestado de Capacidade Técnica, devidamente regularizado no país de origem, registrado no Conselho Brasileiro acompanhado por tradução juramentada.
12.9.5 A Qualificação Econômico-Financeira constituindo-se:

a) Registro do capital social mínimo conforme itens 4.1;

b) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou execução patrimonial expedida pelo domicílio de pessoa física. Para facilitar a verificação da autenticidade do documento apresentado, pede-se que seja apresentada, também, certidão da Corregedoria local indicando quais são os cartórios existentes na região para o fim especificado;

c) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovam a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS – DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o venha substituir;

c1) Observações: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

c.1.1) sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima):

•
Publicados em Diário Oficial; ou

•
Publicados em jornal de grande circulação; ou,

•
Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

c.1.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

•
Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou

•
Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

c.1.3) sociedade criada no exercício em curso:

•
Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

•
O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

c.1.4) sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 - estatuto das microempresas e das Empresas de Pequeno Porte “SIMPLES”:

•      Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou

•      Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

c.2) A qualificação econômico-financeira das licitantes será confirmada por meio de consulta “on line” ao SICAF – Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores. Caso a licitante não esteja cadastrada no SICAF, adotar-se-ão os critérios descritos a seguir:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
        Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG =        ___________ Ativo Total____________                                 

          Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante__
        Passivo Circulante

Onde:

LG - Liquidez Geral

SG - Solvência Geral

LC -  Liquidez Corrente

c.2.1) Serão consideradas habilitadas as empresas que apresentarem resultado igual ou maior que 01(um) em todos os índices referidos na alínea “c2” deste subitem.

12.9.6 Recebido os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, a COMISSÃO procederá da seguinte forma:

12.9.6.1 Consulta “on line”, por meio do CNPJ, da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e da Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, Regularidade Trabalhista e Qualificação Econômico-Financeira da licitante detentora da proposta de preços melhor classificada, no SICAF e nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, podendo inclusive, fazer a consulta a outras dependências da CODEVASF, via fax ou correio eletrônico, no caso do Sistema apresentar alguma falha.

12.9.6.2 Caso a licitante não esteja com sua Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Qualificação Econômico-Financeira válidas perante o SICAF e o sítio oficial correspondente, observado o disposto no item 12.9.1.2 deste Edital, e apresente cópia do Recibo de Solicitação de Serviço entregue à sua Unidade Cadastradora no prazo regulamentar, na sessão pertinente, nos termos do art. 37 da Instrução Normativa n.º 2, a COMISSÃO suspenderá a sessão para diligência junto à SLTI.

12.9.6.3 Caso o sistema acuse o vencimento de quaisquer dos documentos relacionados nos itens 12.9.3.1, alínea “f” e 12.9.1.2, proceder-se-á conforme preceituado no item 12.9.1.3 durante a sessão pertinente. 

12.9.7 Se os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO não estiverem completos ou corretos, ou contrariarem qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, a COMISSÃO considerará a licitante INABILITADA.

12.9.8 Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias a(s) licitante(s) será(o) declarada(s) a vencedora(s) do certame e, não havendo interposição de recurso, a COMISSÃO encaminhará o processo à Autoridade Superior, que deliberará acerca da adjudicação do objeto à(s) vencedora(s), bem como quanto a homologação da licitação, procedendo, posteriormente, a remessa dos autos ao órgão requisitante/interessado, para que seja o adjudicatário convocado a assinar o contrato.

12.9.9 Se a proposta ou lance de menor valor não atender às exigências habilitatórias, serão requeridos e avaliados pela COMISSÃO, a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda a este Edital.

13 RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1 Haverá fase recursal única, após o término da fase de habilitação.

13.2 Os licitantes que desejarem recorrer em face dos atos do julgamento da proposta ou da habilitação deverão manifestar imediatamente, após o término de cada sessão, a sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão.

13.3 Caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado  da divulgação da decisão.

13.4 O recurso deverá ser apresentado no protocolo da CODEVASF – SEDE, no horário de 8:00 (oito) às 12:00 (doze) horas, e das 13:30 (treze e trinta) às 17:00 (dezessete e trinta) horas, de segunda a sexta-feira.

13.5 O recurso será dirigido à Comissão Técnica de Julgamento, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, para decisão da autoridade superior, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

13.6 Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão contrarrazoá-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

13.7 Somente serão considerados os recursos devidamente fundamentados que estiverem dentro do prazo estabelecido no subitem 13.3.

13.8 Recursos encaminhados via fax só terão eficácia se o original for entregue na CODEVASF, necessariamente, até 5 (cinco) dias da data do término do prazo recursal.

13.9 O recurso terá efeito suspensivo.

13.10 O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
13.11 Na contagem do prazo, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no art. 110 da Lei nº. 8.666/93 de 21.06.93. Só se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de expediente na CODEVASF.

14 DO ENCERRAMENTO

14.1 Finalizada a fase recursal e definido o resultado de julgamento,a CODEVASF poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado.

14.2 Exaurida a negociação o procedimento licitatório será encerrado e encaminhado à Autoridade Superior – Diretor Executivo que poderá:

14.2.1 determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades que forem supríveis; 

14.2.2 anular o procedimento, no todo ou em parte, por vício insanável;

14.2.3 revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade; ou

14.2.4 adjudicar o objeto e homologar a licitação em ato único e encaminhar os autos ao órgão requisitante/interessado para que esse convoque o adjudicatário para assinaturado contrato.

14.3 Encerrada a licitação, a COMISSÃO divulgará no site da CODEVASF os atos de adjudicação do objeto, de homologação do certame, bem como os valores do orçamento previamente estimado para a contratação.
15 PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

15.1 O prazo de execução dos serviços objeto desta licitação é de 725 (setecentos e vinte e cinco dias) dias consecutivos, contados a partir da data registrada na Ordem de Serviço emitida pela CODEVASF, com eficácia legal a partir da publicação do extrato do contrato no Diário Oficial da União, tendo início e vencimento em dia de expediente na Codevasf, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, §§ 1º e 2º da Lei 8.666/93.

15.2 O prazo previsto abrange 545 (quinhentos e quarenta e cinco) dias para acompanhamento da execução das obras, acrescidos de 90 (noventa) dias consecutivos para acompanhamento dos testes, da pré-operação e da operação do sistema, e de 90 (noventa) dias consecutivos para emissão de relatórios, verificação de atendimento a condicionantes ambientais, conclusão do “As Built” e apoio ao recebimento das obras.
15.3 Qualquer pedido de aditamento de prazo, no interesse da CONTRATADA, somente será apreciado pela CODEVASF se manifestado expressamente, por escrito, até 30 (trinta) dias antes do vencimento do Contrato.

15.4 Toda prorrogação de prazo será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preço contratados por órgãos e entidades da Administração Pública, visando assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a CODEVASF.

15.4.1 O documento de que trata o item anterior deverá estar protocolado na CODEVASF até a data limite estabelecida para o pedido.

15.5 Eventual prorrogação do prazo de execução do presente contrato somente será autorizada mediante apresentação, pela CONTRATADA, de documentação comprobatória de regularidade fiscal, tributária, previdenciária e trabalhista.

16 FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

16.1 Os pagamentos dos serviços serão efetuados em reais, mensalmente, de acordo com as medições, com base nos preços unitários propostos, e contra apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pela Fiscalização da CODEVASF, formalmente designada, acompanhada do respectivo Boletim de Medição referente ao mês de competência, observando-se o disposto nos itens seguintes.

16.2 Para efeito de pagamento será observado o prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contado da data final do período de adimplemento de cada parcela estipulada.

16.3 O pagamento referente a cada medição será liberado mediante comprovação, pela contratada do recolhimento:

a) Previdência Social, através da GPS – Guia de Previdência Social (Art. 31, da Lei 8.212, de 24/07/91), juntamente com o relatório SEFIP/GEFIP contendo a relação dos funcionários identificados no Cadastro Específico do INSS – CEI, da obra objeto da presente licitação.

b) No primeiro faturamento deverá ser apresentada a inscrição no CEI, conforme art. 19, Inciso II c/c art. 47, Inciso X da IN 971/09 SRF.

c) FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante GRF – Guia de Recolhimento do FGTS com autenticação eletrônica, via bancária.

d) ISS. Caso o município onde serão executadas as obras, não disponha de convênio com a Secretaria do Tesouro Nacional, para retenção do ISS, a Contratada deverá apresentar juntamente com a Nota Fiscal o formulário DAM – Documento de Arrecadação Municipal, correspondente ao valor do ISS da Nota Fiscal anteriormente apresentada, com a identificação do número da respectiva Nota Fiscal e alíquota incidente, com a devida autenticação Bancária, conforme Lei Complementar nº. 116/2003.

16.3.1 As comprovações relativas ao INSS, FGTS e ISS a serem apresentadas deverão corresponder à competência anteriormente ao do mês da emissão da NFS apresentada. Quando o serviço for realizado em município conveniado com a Secretaria do Tesouro Nacional, ocorrerá por parte da CODEVASF, a retenção do ISS, por intermédio do SIAFI.

16.4 A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar:

a) Base de cálculo, alíquota e o valor a ser retido do INSS, referente aos serviços realizados em atendimento à Lei 8.212/91, bem como a IN 971/09 – SRF; 

b) Base de cálculo, alíquota e o valor a ser retido do ISS, referente aos serviços realizados em atendimento à Lei Complementar 116/2003;

c) O valor do IRPJ e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo com o art. 1º, § 6º da IN/SRF n.º 480/2004, ou informar a isenção, não incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem ou serviço.

16.5 A fatura deverá vir acompanhada da documentação relativa à aprovação por parte da Fiscalização do serviço faturado, indicando a data da aprovação do evento, que será considerada como data final de adimplemento da obrigação, conforme estabelece o Art. 9º do Decreto 1.054, de 07 de fevereiro de 1994.

16.6 A CODEVASF considera como data final do período de adimplemento, a data útil seguinte à de entrega do documento de cobrança no local de pagamento das obras/serviços, a partir da qual será observado o prazo citado no subitem 9.1.1, para pagamento, conforme estabelecido no Artigo 9º, do Decreto nº 1.054, de 7 de fevereiro de 1994.

16.7 As faturas só serão liberadas para pagamento depois de aprovadas pela área gestora, e deverão estar isentas de erros ou omissões, sem o que, serão, de forma imediata, devolvidas à licitante vencedora para correções, não se alterando a data de adimplemento da obrigação.

16.8 Os documentos de cobrança indicarão, obrigatoriamente, o número e a data de emissão da Nota de Empenho, emitida pela CODEVASF, e que cubram a execução das obras/serviços e fornecimentos.

16.9 Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

16.10 É de inteira responsabilidade da licitante vencedora a entrega à CODEVASF dos documentos de cobrança acompanhados dos seus respectivos anexos de forma clara, objetiva e ordenada, que se não atendido, implica desconsideração pela CODEVASF dos prazos estabelecidos.

16.11 Não constituem motivos de pagamento pela CODEVASF serviços em excesso, desnecessários à execução das obras e que forem realizados sem autorização prévia da Fiscalização. Não terá faturamento serviço algum que não se enquadre na forma de pagamento estabelecida neste Edital.

16.12 A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas.

16.13 Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a assinatura do contrato, de comprovada repercussão nos preços contratuais, ensejará a revisão destes, para mais ou para menos, conforme o caso.

16.14 Ficam excluídos da hipótese referida no item anterior, tributos ou encargos legais que, por sua natureza jurídico tributária (impostos diretos e/ou pessoais) não reflitam diretamente nos preços do objeto contratual.

16.15 Será considerado em atraso, o pagamento efetuado após o prazo estabelecido no subitem 16.2, caso em que a CODEVASF efetuará atualização financeira, aplicando-se a seguinte fórmula:

AM = P x I

Onde:

AM = Atualização Monetária;

P = Valor da Parcela a ser paga; e

I = Percentual de atualização monetária, assim apurado:

I = (1+im1/100)dx1/30 x (1+im2/100)dx2/30 x ... x (1+imn/100)dxn/30 - 1

Onde:

i = Variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA no mês “m”;

d = Número de dias em atraso no mês “m”;

m = Meses considerados para o cálculo da atualização monetária

16.16 Não sendo conhecido o índice para o período, será utilizado no cálculo, o último índice conhecido.

16.17 Quando utilizar o último índice conhecido, o cálculo do valor ajustado será procedido tão logo seja publicado o índice definitivo correspondente ao período de atraso. Não caberá qualquer remuneração a título de correção monetária para pagamento decorrente do acerto de índice.

16.18 Os serviços pagos a preços unitários são aqueles referentes aos trabalhos de supervisão e apoio à fiscalização das obras, passíveis de medição no local dos serviços. Serão pagos, por aplicação do sistema de preços unitários apresentados pela CONTRATADA na sua proposta, aos quantitativos realmente executados, mediante faturas mensais, condicionado à:

16.18.1Autorização expressa da Fiscalização da CODEVASF, atestando a realização dos serviços;

16.18.2 Apresentação, anexa à fatura, dos comprovantes técnicos que lhes deram origem (relação nominal do pessoal, total de horas normais e extras efetivamente trabalhadas, veículos utilizados, folha de medição etc.), conforme padrão da CODEVASF;

16.18.3 Comprovação de que a parcela do faturamento correspondente aos encargos sociais está consistente com a composição de preços da equipe técnica apresentada;

16.18.4 Estes serviços incluem todos os custos diretos e indiretos necessários a sua realização, entre outros:

16.18.4.1 Mobilização e desmobilização;

16.18.4.2 Mão-de-obra composta por:

16.18.4.2.1 Equipe técnica (salário, acordos e dissídios coletivos, transporte, alimentação e moradia, auxílios, vantagens, benefícios, prêmios, adicionais de transferência, encargos sociais, trabalhistas, fiscais, comerciais, previdenciários, securitários etc., de acordo com a legislação brasileira). Serviços em horário extraordinário mediante determinação ou autorização prévia da Fiscalização da CODEVASF.  Para fins de apropriação e medição, as horas normais e extras deverão ser consideradas como as efetivamente trabalhadas. São horas normais as compreendidas na jornada normal de trabalho, de oito horas diárias, de 2ª a 6ª feira, e quatro horas, no sábado, sendo que serão consideradas como horas extras às trabalhadas fora da jornada normal de trabalho. Para a apuração das horas trabalhadas, serão adotados os registros em relógio de ponto e/ou o livro de controle de freqüência;

16.18.4.2.2 Encargos sociais;

16.18.4.2.3 Despesas com viagens;

16.18.4.3 Manutenção operacional, composta por:

16.18.4.3.1 Veículos;

16.18.4.3.2 Equipamentos topográficos;

16.18.4.3.3 Manutenção e administração do escritório;

16.18.4.3.4 Equipamentos do escritório de campo;

16.18.4.3.5 Serviços gráficos/computação;

16.18.4.3.6 Equipamentos de informática;

16.18.4.4 Custo de administração;

14.18.4.5 Remuneração da empresa (lucro); e

16.18.4.6 Despesas fiscais.

16.18.5 O pagamento da mobilização será proporcional a sua efetivação, desde que comprovada pela Fiscalização da CODEVASF.

16.18.6 O pagamento da desmobilização será efetuado após a entrega e aprovação do Relatório Final do “As Built”, desde que aprovado pela Fiscalização da CODEVASF.

17 REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 

17.1 Os preços permanecerão válidos por um período de um ano, a contar da data de apresentação das propostas. Após este prazo serão reajustados, por responsabilidade da CODEVASF, aplicando-se a seguinte fórmula (desde que todos os índices tenham a mesma data base):

R = V x ( I1-I0 / I0 )

Onde:

"R" é o valor do reajustamento procurado;

"V" é o valor contratual a ser reajustado;

"I1" é o índice correspondente ao mês do aniversário da apresentação da proposta;

"I0" é o índice inicial correspondente ao mês de apresentação da proposta.
17.2 Os índices a serem considerados no reajustamento serão extraídos das tabelas publicadas na revista Conjuntura Econômica, editada pela Fundação Getúlio Vargas, correspondente à coluna 39 (Custo Nacional da Construção Civil) - Serviços de Consultoria.
17.3 Caso haja mudança de data base nestes índices, deve-se primeiro calcular o valor do índice na data base original utilizando-se a seguinte fórmula:
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Sendo:
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= Valor desejado. Índice do mês de reajuste com data base original.
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18 GARANTIA DE EXECUÇÃO 

18.1 Como garantia para completa execução das obrigações contratuais e da liquidação das multas convencionais, fica estipulada uma "Prestação de Garantia" no montante de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, a ser integralizado previamente a assinatura do Contrato, em espécie, em Títulos da Dívida Pública da União, com cotação de mercado devidamente comprovada por documento hábil expedido pela CVM – Comissão de Valores Mobiliários, Seguro Garantia ou Fiança Bancária, a critério da licitante vencedora.

18.2 Quando se tratar de caução em títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda na forma do Art. 56, Inciso I, da Lei 8.666/93 (redação dada pela Lei nº 11.079, de 2004). Nesta modalidade, a licitante deverá, ainda, transferir a posse dos títulos a Administração até o final do prazo previsto para assinatura do Termo de Encerramento Definitivo do Contrato, conforme subitens 19.6 a 19.8 deste Edital, ou até o adimplemento da sanção aplicada.

18.3 A caução em fiança bancária ou seguro garantia deverão estar em vigor e cobertura até o final do prazo previsto para assinatura do Termo de Encerramento Definitivo do Contrato, conforme item 19 deste Edital. 

18.4 A garantia em espécie deverá ser depositada em instituição financeira oficial, credenciada pela CODEVASF, em conta remunerada que poderá ser movimentada somente por ordem da CODEVASF.

18.5 A não integralização da garantia no prazo estabelecido representará inadimplência contratual, passível de aplicação de multa e de rescisão, na forma prevista pelas cláusulas contratuais.

18.6 Após a assinatura do Termo de Encerramento Físico do contrato será devolvida a “Caução de Execução”, uma vez verificada a perfeita execução do objeto contratual.

18.7 Por ocasião de eventuais aditamentos contratuais que promovam acréscimos ao valor contratado ou prorrogações de prazo contratual, a garantia prestada deverá ser reforçada e/ou renovada, de forma a manter a observância do disposto no caput desta cláusula, em compatibilidade com os novos valores e prazos pactuados.

18.8 Não haverá qualquer restituição de caução em caso de dissolução contratual, na forma do disposto na cláusula de rescisão, hipótese em que a caução reverterá e será apropriada pela CODEVASF.

19 ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO, CONVOCAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO

19.1 A homologação do resultado e a adjudicação dos serviços à licitante vencedora do certame serão efetuadas pela Diretoria Executiva da CODEVASF, com base no relatório emitido pela Comissão Técnica de Julgamento designada para este fim, observadas as condições constantes do Edital e seus Anexos.

19.2 A licitante vencedora deverá assinar o contrato na Área de Desenvolvimento Integrado e Infraestrutura – AD da CODEVASF, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da data da convocação, não sendo permitida a representação por procurador, salvo se comprovado seu vínculo empregatício como administrador da licitante vencedora.

19.3 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela parte adjudicada, durante o transcurso do prazo especificado no subitem 19.2, desde que ocorra motivo justificado aceito pela CODEVASF.

19.4 A CODEVASF providenciará a publicação do extrato do Contrato no Diário Oficial da União, considerando que tal publicação deverá ocorrer nos termos previstos no § único do art. 61 da Lei n. º 8.666/93.

19.5 Convocado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, o interessado deverá observar os prazos e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei.

19.6 É facultado à administração pública, quando o convocado não assinar o termo de contrato, ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo e condições estabelecidos:

I - revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das cominações previstas na Lei no 8.666, de 1993, e neste Decreto; ou

II - convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições ofertadas pelo licitante vencedor. 

19.7 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do inciso II do caput, a administração pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório. 

19.8 Além das medidas legais cabíveis, a licitante vencedora desistente da assinatura do contrato será declarada suspensa de participar de licitações na CODEVASF por 2 (dois) anos, o que será publicado no Diário Oficial da União.

19.9 A licitante vencedora obriga-se a promover a anotação do Contrato no CREA com jurisdição no local de execução dos serviços (Lei 6.496/77, Art. 1º), juntamente com o registro dos responsáveis técnicos pelos serviços objeto desta licitação, conforme Resolução nº 317 de 31/10/86, do CONFEA.

20 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
20.1 Ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no instrumento convocatório e no contrato, bem como das demais cominações legais, o licitante que:

I - convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, inclusive nas hipóteses previstas no parágrafo único do art. 40 e no art. 41 desta Lei;

II - deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documento falso;

III - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

IV - não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado;

V - fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução do contrato;

VI - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; ou

VII - der causa à inexecução total ou parcial do contrato.

20.2 A aplicação da sanção de que trata o Art. 47 da Lei nº 12.462/11, implicará ainda o descredenciamento do licitante, pelo prazo estabelecido no caput deste artigo, dos sistemas de cadastramento dos entes federativos que compõem a Autoridade Pública Olímpica.

20.3 As sanções administrativas, criminais e demais regras previstas no Capítulo IV da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, aplicam-se às licitações e aos contratos regidos por esta Lei.

21 MULTAS

21.1 Em caso de inadimplemento, por parte da licitante vencedora, de quaisquer das cláusulas ou condições do contrato, à mesma será aplicada a multa no percentual de 10% (DEZ POR CENTO) sobre o valor global do Contrato, independente de rescisão unilateral e demais sanções previstas em Lei.

21.2 Nos casos de inexecução parcial da obra ou serviços ou atraso na execução dos mesmos, será cobrada multa de 2% (dois por cento) do valor da parte não executada do contrato ou fase em atraso, sem prejuízo da responsabilidade civil e perdas das garantias contratuais.

21.3 O atraso na execução dos serviços, inclusive dos prazos parciais constantes do cronograma físico-financeiro, constitui inadimplência passível de aplicação de multa, conforme o subitem 21.2 acima.

21.4 Ocorrida a inadimplência a multa será aplicada pela CODEVASF, observando-se o seguinte:

a) A multa será descontada da garantia prestada pela licitante;

b) Caso o valor da multa seja de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a licitante pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;

c) A multa será deduzida do valor líquido do faturamento da licitante vencedora. Caso o valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a licitante vencedora será convocada para complementação do seu valor no prazo de 10 (dez) dias a contar da data da convocação.

d) Não havendo qualquer importância a ser recebida pela licitante vencedora, esta será convocada a recolher à Gerência de Finanças – AA/GFN da CODEVASF o valor total da multa, no prazo de 10 (dez) dias contado a partir da data da comunicação.

21.5 A licitante vencedora terá um prazo de 10 (dez) dias corridos, contado a partir da data da ciência da aplicação da multa, para apresentar recurso à CODEVASF. Ouvida a fiscalização e acompanhamento do contrato, o recurso será encaminhado a Assessoria Jurídica, que procederá ao seu exame.

21.6 Após o procedimento estabelecido no item anterior, o recurso será apreciado pela Diretoria Executiva da CODEVASF, que poderá relevar ou não a multa.

21.7 Em caso de relevação da multa, a CODEVASF se reserva o direito de cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não constituindo a relevação novação contratual nem desistência dos direitos que lhe forem assegurados.

21.8 Caso a Diretoria Executiva mantenha a multa, não caberá novo recurso administrativo.
22 ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

22.1 A CONTRATADA deverá se comunicar com a CODEVASF por escrito. Mesmo as comunicações via telefone deverão ser confirmadas, posteriormente, por escrito.

22.2 A CONTRATADA deverá apresentar à CODEVASF, para aprovação, programa de trabalho específico para cada atividade, antes do início da analise do projeto e dos serviços de campo, indicando o responsável pelo setor, a equipe técnica e sua localização. 

22.3 A CONTRATADA deverá encaminhar o projeto executivo elaborado pela Construtora para análise da equipe técnica apresentada na proposta e, concomitantemente, solicitará à CODEVASF autorização e aprovação de plano de trabalho com o demonstrativo da carga horária da equipe de análise a ser utilizada.

22.4 A CONTRATADA deverá, concluída a analise do projeto, emitir relatório a ser aprovado pela Gerência de Estudos e Projetos – AD/GEP da CODEVASF, em Brasília. A aprovação do relatório autorizará a inclusão dos serviços na próxima medição mensal.  

22.5 A CONTRATADA terá ampla liberdade para subdividir os trabalhos em diversas atividades, desde que harmonizadas num planejamento integrado.

22.6 O cronograma financeiro poderá ser revisto e ajustado, mediante aprovação das partes.

22.7 Os serviços de campo deverão ser separados dos serviços de escritório.

22.8 A CONTRATADA e a CODEVASF manterão, durante o desenvolvimento dos trabalhos, constante comunicação, para facilitar o acompanhamento e a execução do Contrato. A CODEVASF convocará, para esse fim, tantas reuniões quantas forem necessárias.

22.9 As reuniões, conforme agenda preestabelecida e registrada em ata, objetivam discutir os problemas surgidos no desenvolvimento dos trabalhos, sendo que:

22.9.1 A CONTRATADA fará exposições complementares e específicas sobre o desenvolvimento dos serviços relativos aos temas previstos, inclusive acerca de suas propostas de alternativas envolvidas no prosseguimento dos trabalhos, bem como dos seus requerimentos de orientações;

22.9.2 A CODEVASF comunicará à CONTRATADA as orientações necessárias ao desenvolvimento dos serviços referente às matérias contidas na agenda da reunião, no decurso desta ou no prazo estabelecido pela mesma.

22.10 A coordenação do contrato, bem como a Fiscalização da execução da obra será realizada pela CODEVASF, por técnicos designados na forma do Art.º 67, da Lei 8.666/93, a quem compete verificar se a Licitante vencedora está executando os trabalhos, observando o contrato e os documentos que o integram.

22.11 A Fiscalização deverá verificar, periodicamente, no decorrer da execução do contrato, se a Licitante vencedora mantém, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, comprovada mediante consulta ao SICAFI, CADIN ou certidões comprobatórias.

22.12 A Fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada, inclusive rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas da ABNT e com a melhor técnica consagrada pelo uso, obrigando-se desde já a Contratada a assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, aos serviços, e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão.

22.13 A Fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer serviço que não esteja sendo executado dentro dos termos do Contrato, dando conhecimento do fato à Área Desenvolvimento Integrado e Infraestrutura, responsável pela execução do contrato.

22.14 Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor.

22.15 Das decisões da Fiscalização poderá a Contratada recorrer à Área Desenvolvimento Integrado e Infraestrutura, responsável pelo acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva comunicação. Os recursos relativos a multas serão feitos na forma prevista na respectiva cláusula.

22.16 A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a Contratada da integral responsabilidade pela execução do objeto deste contrato.

22.17 Fica assegurado aos técnicos da CODEVASF o direito de, a seu exclusivo critério, acompanhar, fiscalizar e participar, total ou parcialmente, diretamente ou através de terceiros, da execução dos serviços prestados pela licitante vencedora, com livre acesso ao local de trabalho para obtenção de quaisquer esclarecimentos julgados necessários à execução dos serviços.

22.18 A Fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada, inclusive interrompendo ou rejeitando os serviços que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas da ABNT e com a melhor técnica consagrada pelo uso, obrigando-se desde já a Contratada a assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, aos serviços, e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão.

22.19 Com fundamento nos arts. 54, § 1º, in fine, e 55, inciso XI, da Lei nº 8.666/1993, a Codevasf, por meio do fiscal designado, terá poderes para fiscalizar periodicamente o efetivo pagamento dos valores salariais lançados na proposta contratada, mediante a verificação das folhas de pagamento referentes aos meses de realização dos serviços, de cópias das carteiras de trabalho dos empregados, dos recibos e dos respectivos documentos bancários, entre outros meios de fiscalização cabíveis, conforme o Acórdão n.º 1125/2009 – Plenário do TCU.

22.20 A Fiscalização da CODEVASF abrirá, a partir do inicio dos serviços, livro denominado Diário de Obra, cujo preenchimento e guarda ficará a cargo da CONTRATADA, no escritório de campo.

22.21 O Diário de Obra utilizado será o de padrão estabelecido pela CODEVASF.

22.23 As folhas do Diário serão numeradas e rubricadas pelos representantes da CONTRATADA e da Fiscalização da CODEVASF.

22.24 As instruções da Fiscalização da CODEVASF, as solicitações e as reivindicações da CONTRATADA deverão ser registradas no Diário de Obra.

22.25 A CODEVASF e a CONTRATADA estabelecerão procedimentos detalhados, visando sistematizar o desenvolvimento do contrato, principalmente referente a preparação e atualização dos programas de trabalho, relatórios de andamento, reuniões, habilitação de pessoal, comunicações, fiscalização e faturamento.

22.26 A CONTRATADA deverá informatizar o escritório de campo e o escritório central, possibilitando a comunicação e a transferência de dados, bem como sua conectividade com o sistema existente na CODEVASF, informando os telefones para fax e endereços de seu correio eletrônico.

22.27 A CONTRATADA deverá intercambiar informações com a CODEVASF/SEDE através do fax (61)2028-4847 ou telefone (61) 2028-4320/4321 e com a CODEVASF/6ªSR através do fax (74) 3611-3891 ou telefone (74) 3614-6237. Para o intercâmbio de informações mais extensas ou transferência de arquivos, deverá ser utilizado correio eletrônico a ser informado pela Fiscalização da CODEVASF.

23 ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS

23.1 A CONTRATADA emitirá os seguintes relatórios, relativos às atividades de analise do projeto executivo e de supervisão e apoio à fiscalização, os relatórios deverão ser entregues impressos e em meio digital, conforme abaixo discriminados:

a) Relatório Mensal de Andamento – com resultados das análises/pareceres e comentários sobre o projeto executivo e com o resumo normalizado da situação física e financeira do contrato das obras (cumprimento do Programa de Trabalho, ocorrências, recomendações, relação de pessoal, fotografias, conclusões e projeções sobre prazos e custos, além de conter informações relativas às atividades ambientais);

b) Relatório Específico - a ser apresentado quando solicitado pela CODEVASF;

c) Relatório Final Preliminar - a CONTRATADA, quando concluídas as obras, elaborará um Relatório Final Preliminar, relatando e orientando a área técnica da CODEVASF quanto à aprovação do projeto executivo, bem como indicando como as obras se desenvolveram, as dificuldades encontradas, as soluções adotadas, comentários referentes ao desempenho da empresa executora, além de dossiê fotográfico do desenvolvimento das principais obras, no decorrer de sua execução. Após sua aprovação pela Fiscalização da CODEVASF, a CONTRATADA emitirá o Relatório Final;

d) Relatório Final do Projeto “Como Construído” - a CONTRATADA, após a conclusão da obra, entregará à CODEVASF o projeto analisado da obra implantada, contendo desenhos, planilhas, listas, com anotações referentes a todas as modificações introduzidas, de modo que representem, com fidelidade, a forma de execução dos serviços;

e) Relatório de Acompanhamento Ambiental – voltado para o acompanhamento das atividades referentes ao PCA – Plano de Controle Ambiental, comprovando o atendimento às condicionantes estabelecidas na Licença de Implantação;

f) Relatório de Montagem, Operação e Manutenção – a CONTRATADA, ao final das obras, deverá revisar e complementar o Manual de Operação e Manutenção, elaborado pela Construtora como parte integrante do Projeto Executivo, incluindo os catálogos, tabelas, gráficos e manuais dos equipamentos adquiridos;

g) Relatório de Conclusão dos Testes e Pré-operação - após a conclusão do período de pré-operação a CONTRATADA disponibilizará à CODEVASF relatório com as ocorrências no período, atestando a operacionalidade de todos os componentes do sistema, o que permitirá a emissão do Termo de Recebimento Definitivo das Obras por parte da CODEVASF;

h) Documentação de Fiscalização - de caráter contratual, ficará em arquivo, a cargo da CONTRATADA e, quando concluídas as obras/serviços, será repassada à CODEVASF, inclusive em meio digital.

23.2 A CONTRATADA deverá exercer controle de qualidade das informações apresentadas, tanto no texto como nos memoriais e desenhos, visando clareza, objetividade, consistência das informações e justificativas de resultados, isentos de erros de português e de digitação, de modo a refletir seu padrão de qualidade.

23.3 Os relatórios e documentos deverão ser gerados em ambientes de trabalho e softwares compatíveis com os disponíveis na CODEVASF. Caso a CONTRATADA, a seu critério, prefira gerar os trabalhos produzidos em softwares não disponibilizados pela CODEVASF, ficará obrigada a fornecer seus originais completos, com os respectivos manuais e garantias.

23.4 Os programas de computação utilizados na elaboração do projeto serão apresentados de modo sistemático e completo, contendo entre outras, as seguintes informações: nome do programa; autor; descrição; modelo matemático utilizado; fluxograma; comentários acerca dos resultados, linguagem e programas fonte, de acordo com o exigido pela CODEVASF.

24 RECEBIMENTO DEFINITIVO DOS SERVIÇOS

24.1 Após o término dos serviços objeto deste Edital, a licitante vencedora requererá à CODEVASF, através da Fiscalização, o seu recebimento provisório, que deverá ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias da data da solicitação dos mesmos.

24.2 O recebimento definitivo do objeto, após a sua conclusão, obedecerá ao disposto nos artigos 73 a 76 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.

24.3 A CODEVASF terá 90 dias para, através da Fiscalização, verificar a adequação dos serviços recebidos com as condições contratadas, vistoriar os equipamentos disponibilizados pela CODEVASF e emitir parecer conclusivo e aprovação da autoridade competente do projeto.

24.4 Na hipótese da necessidade de correção, será estabelecido um prazo para que a contratada, às suas expensas, complemente, refaça ou substitua os serviços rejeitados. Aceitos e aprovados os serviços, a CODEVASF emitirá o Termo de Recebimento Definitivo dos Serviços que deverá ser assinado por representante autorizado da contratada, possibilitando a liberação da prestação de garantia.

24.5 A licitante vencedora entende e aceita que o pleno cumprimento do estipulado no item 24 deste edital é condicionante para:

a) Emissão, pela CODEVASF, do Atestado de Execução dos serviços;

b) Emissão dos Termos de Encerramento Físico (TEF); e

c) Liberação da Caução Contratual.

24.6 O Termo de Encerramento Definitivo do Contrato está condicionado à emissão de Laudo Técnico pela CODEVASF sobre todos os serviços executados.

24.7 A última fatura de serviços somente será encaminhada para pagamento após a emissão do Termo de Encerramento Definitivo do Contrato, que deverá ser anexado ao processo de liberação e pagamento.

24.8 Os resultados das obras, incluindo os desenhos originais e as memórias de cálculo, as informações obtidas e os métodos desenvolvidos no contexto das obras, serão de propriedade da CODEVASF, e seu uso por terceiros só se realizará por expressa autorização desta.

25 OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA

25.1 Apresentar-se sempre que solicitada, através do seu Responsável Técnico e Coordenador dos trabalhos, nos escritórios da CONTRATANTE em Brasília – DF (ou 2ª Superintendência Regional).

25.2 Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica – ART´s referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei nº 6.496/77.

25.3 A CONTRATADA deverá, sempre que necessário, comunicar-se formalmente com a CODEVASF. Mesmo as comunicações via telefone devem ser ratificadas formal e posteriormente, através do fax (074) 3614-6224 ou Fax (074) 3611- 3891.
25.4 Utilização de pessoal experiente, bem como de equipamentos, ferramentas e instrumentos adequados para a boa execução das obras/serviços e fornecimentos.

25.5 Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos causados às estruturas, construções, instalações elétricas, cercas, equipamentos, etc., bem como por aqueles que vier causar à CODEVASF e a terceiros, existentes no local ou decorrentes da execução das obras/serviços e fornecimentos objeto desta licitação.

25.6 Exercer a vigilância e proteção de todos os materiais e equipamentos no local das obras/serviços e fornecimentos.

25.7 Responsabilizar-se pelo fornecimento de toda a mão-de-obra, sem qualquer vinculação empregatícia com a CODEVASF, bem como todo o material necessário à execução dos serviços objeto do contrato.

25.8 Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação tributária, trabalhista, securitária, previdenciária, e quaisquer encargos que incidam sobre os materiais e equipamentos, os quais, exclusivamente, correrão por sua conta, inclusive o registro do serviço contratado junto ao CREA do local de execução das obras e serviços.

25.9 Todos os acessos necessários para permitir à chegada dos equipamentos e materiais no local de execução dos serviços deverão ser previstos, avaliando-se todas as suas dificuldades, pois os custos decorrentes de qualquer serviço para melhoria destes acessos correrão por conta da Contratada.

25.10 A contratada deverá manter um Preposto, aceito pela CODEVASF, no local do serviço, para representá-la na execução do objeto contratado (Artº 68 da Lei 8.666/93).

25.11 Responsabilizar-se, desde o início dos serviços até o encerramento do contrato, pelo pagamento integral das despesas do canteiro referentes a água, energia, telefone, taxas, impostos e quaisquer outros tributos que venham a ser cobrados.

25.12 Promover a substituição dos profissionais integrantes da equipe técnica somente quando caracterizada a superveniência das situações de caso fortuito ou força maior, sendo que a substituição deverá ser feita por profissional de perfil técnico equivalente ou superior e mediante prévia autorização da CODEVASF.

25.13 A contratada responsabilizar-se por todos e quaisquer danos causados às estruturas, construções, instalações elétricas, cercas, equipamentos, etc., bem como por aqueles que vier causar à CODEVASF e a terceiros, existentes no local ou decorrentes da execução das obras/serviços e fornecimentos objeto deste Edital.

25.14 Responder financeiramente, sem prejuízo de medidas outras que possam ser adotadas por quaisquer danos causados à União, Estado, Município ou terceiros, em razão da execução das obras/serviços; e

25.15 Na execução dos serviços e obras de construção objeto da presente licitação a contratada deverá atender às seguintes normas e práticas complementares:

25.15.1 Projetos, Normas Complementares e demais Especificações Técnicas;

25.15.2 Códigos, leis, decretos, portarias e normas federais, estaduais e municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos, e as normas técnicas da Codevasf;

25.15.3 Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA-CONFEA; e

25.15.4 Normas técnicas da ABNT e do INMETRO, e principalmente no que diz respeito aos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança.

26 FONTE DE RECURSOS E DA ESTIMATIVA ORÇAMENTÁRIA

26.1 Os orçamentos estimados para as contratações pelo Regime Diferenciado de Contratação - RDC são sigilosos, consoante ao que dispõe o Art. 6º da Lei 12.462, de 05 de agosto de 2011 c/c Art. 9º do Decreto 7.581/2011, e serão tornados públicos apenas após a adjudicação do objeto, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das propostas. No entanto, estarão à disposição dos órgãos de controle interno e externo para consulta.

26.2 As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta do Programa de Trabalho: 18.544.2051.14RX.0029 – Implantação do Sistema Integrado de Abastecimento de Água de Campo Alegre de Lourdes no Estado da Bahia, categoria econômica 4.
27 CONDIÇÕES GERAIS

27.1 As licitantes poderão receber notificações deste Edital e seus anexos, passando tais notificações a integrar os referidos documentos.

27.2 Os serviços serão realizados em conformidade às cláusulas contratuais, resultantes do Escopo dos Serviços, dos Termos de Referência, Especificações Técnicas e anexos, que juntadas à proposta da CONTRATADA, farão parte integrante do CONTRATO.

27.3 O Prazo de Garantia das obras/serviços e fornecimentos executados é o definido no Código Civil Brasileiro.


27.4 A CONTRATADA será responsável junto à CODEVASF, pela qualidade dos serviços e à observância de normas técnicas.

27.5 A CONTRATADA não poderá invocar alterações de cláusulas contratuais por desconhecimento de dificuldades inerentes à execução do objeto deste Edital.

27.6 A CONTRATADA deverá, no decorrer da execução dos serviços, atender às exigências e recomendações que porventura forem feitas pelos Órgãos Ambientais. Para o cumprimento deste atendimento, onde implique custos adicionais, não previstos em CONTRATO, esta deverá apresentar a CODEVASF, o Plano detalhando todas as exigências e custos para as providências subseqüentes.

27.7 A CONTRATADA será responsável por quaisquer acidentes de trabalho, do seu quadro funcional, durante a execução do CONTRATO.

27.8 A CONTRATADA é obrigada a cumprir às Leis Sociais e Trabalhistas e a pagar os impostos municipais, estaduais e federais, necessários, que venham a incidir sobre a execução dos Serviços dos Termos de Referência, Especificações Técnicas e anexos.

27.9 A Minuta de Contrato (Anexo VII), regulamenta as condições de pagamento, reajustamento, responsabilidade, multas financeiras e encerramento físico e financeiro do Contrato. A referida Minuta sofrerá ajustes ou adequações que se fizerem necessárias.

27.10 O contrato a ser assinado com a licitante vencedora disciplinará os casos em que ocorrerá a sua rescisão, com a conseqüente perda da caução e, a juízo da CODEVASF, o alijamento da Contratada para com ela transacionar, independente de ação ou interpelação judicial cabível.

27.11 O presente contrato será rescindido unilateralmente de pleno direito pela CODEVASF, com a conseqüente perda da caução e da idoneidade da contratada, nos termos do art. 78, inciso I a XII e XVII, da Lei 8.666/93, observadas as disposições do art. 77,79 e 80 da citada lei.

27.12 A CODEVASF poderá revogar a licitação quando nenhuma das propostas satisfizer o objetivo da mesma, quando for evidente que tenha havido falta de competição, ou quando caracterizado o indício de colusão.

27.13 Fica garantido à CODEVASF, desde que justificado, o direito de, a qualquer tempo, desistir da celebração do contrato, ou optar pela revogação da licitação.

27.14 A CODEVASF poderá, ainda, revogar a licitação por razão de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente, e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer isento e devidamente fundamentado.

27.15 Responsabiliza-se a licitante vencedora por quaisquer ônus decorrentes de danos que causar a CODEVASF e a terceiros, em decorrência da execução do objeto desta licitação.

27.16 A Contratada deverá apresentar, no momento da contratação, cópia do acordo, convenção, dissídio coletivo ou equivalente, quando a data do orçamento se referir a alguns desses eventos (art. 19, IX da IN Nº 02/2008 – MPO).

27.17 Fica assegurado aos técnicos da CODEVASF o direito de, a seu exclusivo critério, acompanhar, fiscalizar e participar, total ou parcialmente, diretamente ou através de terceiros, da execução dos serviços prestados pela licitante vencedora, com livre acesso ao local de trabalho para obtenção de quaisquer esclarecimentos julgados necessários à execução dos serviços.

27.18 O Edital e seus elementos constitutivos são de propriedade da CODEVASF. Os referidos documentos não poderão ser adulterados, devendo ser utilizados única e exclusivamente para fins de elaboração das propostas, assegurados os direitos autorais. A utilização dos referidos documentos por terceiros só se realizará no caso em que venha a ser expressamente autorizado pela CODEVASF.

27.19 Este Edital e seus anexos farão parte integrante do Contrato a ser firmado com a licitante vencedora, independente de transcrições.

27.20 O Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária da Bahia será competente para dirimir questões oriundas da presente convocação, renunciando as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Brasília – DF,  25 de fevereiro de 2014.

ELMO VAZ BASTOS DE MATOS 

Presidente da CODEVASF

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO II

 PROJETO BÁSICO

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO
(MODELO DE DECLARAÇÃO PARA A SITUAÇÃO PREVISTA NO SUBITEM 12.9.2, alínea “e”)


A Licitante _____________________________________, CNPJ/MF n.º _________________________________, por seu representante legal abaixo assinado, declara, sob as penalidades da Lei, que até a presente data, QUE CUMPRI TODOS OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, e NÃO EXISTE FATO QUE INVALIDE O SEU REGISTRO CADASTRAL NO SICAF/CRC, para fins de habilitação na presente licitação, e declara também sob as penas da Lei que não foi declarada inidônea por qualquer ORGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA”, em qualquer de suas esferas, Federal, Estadual, Municipal e no Distrito Federal, de que não está impedida de licitar e contratar com a CODEVASF (Art.87 Inciso IV Lei 8.666/93), e de que encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
       Local, data

_______________________________

assinatura do representante legal

(devidamente comprovada na forma do item 5 deste Edital)

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA

(MODELO DE DECLARAÇÃO - PARA A SITUAÇÃO PREVISTA NO SUBITEM 12.9.4 alínea “b”).


A Licitante ___________________________, CNPJ/MF nº ______________________, por seu representante legal abaixo assinado, declara, sob as penalidades da lei, que visitou o local onde serão executados os serviços, e que se inteirou de todas as dificuldades que possam influir direta ou indiretamente na apresentação de sua proposta e que os preços propostos cobrirão quaisquer despesas que incidam ou venham incidir sobre a execução dos serviços.

                                                                      Local, data

___________________________

assinatura do representante legal

Nome:    _____________________________

                                       Função: ______________________________
ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA DE PREÇOS 

(MODELO DE DECLARAÇÃO PARA A SITUAÇÃO PREVISTA NO SUBITEM 12.9.2, alínea “f”)
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído da (empresa ou Consórcio) doravante denominado (Licitante/Consórcio), para fins do disposto no item (completar) do Edital nº XX/2014, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da licitação de nº XX/2014 foi elaborada de maneira independente (Empresa/Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação de nº XX/2014 ,por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação de nº XX/2014 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação de nº XX/2014 por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação de nº XX/2014 quanto a participar ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação de nº XX/2014 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da  licitação de nº XX/2014 antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação de nº XX/2014 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da CODEVASF antes da abertura oficial das propostas; e 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

______________________________, em ___ de ___________________ de ________
____________________________________________________
(representante legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa)

ANEXO III

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE
CARTA DE “FIANÇA BANCÁRIA” – GARANTIA DE CUMPRIMENTO DO CONTRATO (MODELO)

A  COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAIBA -  CODEVASF
Ref.: RDC PRESENCIAL Nº ____/____/____/____

Pela presente Carta de Fiança, o Banco......................................., com sede..................., CNPJ/MF nº ..........................., por si diretamente e seus sucessores, se obriga perante a CODEVASF, com sede em [ENDEREÇO], em caráter irrevogável e irretratável como fiador solidário e principal pagador, com expressa renúncia aos benefícios estatuídos nos artigos 827 e 835 do Código Civil Brasileiro, da firma ........................, com sede [ENDEREÇO], CNPJ/MF nº ............................., da importância de R$ .................................., correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato decorrente do RDC Nº ____/____/____/____.

A presente fiança é prestada para o fim específico de garantir o cumprimento, por parte de nossa Afiançada, das obrigações estipuladas no Contrato antes referido, celebrado, por nossa Afiançada e a CODEVASF.

Por força da presente fiança e em consonância com o Contrato acima indicado, obriga-se este Banco a pagar à CODEVASF, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do simples aviso que pela mesma lhe for dado, até o limite do valor fixado acima, quaisquer importâncias cobertas por esta fiança.

Esta Carta de Fiança, vigorará pelo prazo de ___ (___) meses corridos, ou até a extinção de todas as obrigações assumidas por nossa Afiançada mediante o referido Contrato.

Nenhuma objeção ou oposição da nossa Afiançada será admitida ou invocada por este Banco para o fim de escusar do cumprimento da obrigação assumida neste ato e por este Instrumento perante a CODEVASF.

Obriga-se este Banco, outrossim, pelo pagamento de quaisquer despesas judiciais e/ou

extrajudiciais, bem assim por honorários advocatícios, na hipótese de a CODEVASF se ver compelido a ingressar em juízo para demandar o cumprimento da obrigação a que se refere a presente garantia.

Declara, ainda, este Banco fiador, que a presente fiança está devidamente contabilizada e que satisfaz às determinações do Banco Central do Brasil e aos preceitos da legislação bancária aplicáveis e, que, os signatários deste instrumento estão autorizados a prestar a presente fiança. Declara, finalmente, que está autorizado pelo Banco Central do Brasil a expedir Carta de Fiança e que o valor da presente se contém dentro dos limites que lhe são autorizados pela referida entidade federal.

A presente fiança foi emitida em 01 (uma) única via.

Local e Data. 

(seguem-se as assinaturas autorizadas, com firmas reconhecidas)

ANEXO IV

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE
DADOS DO PROPONENTE
RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

ENDEREÇO:

FONE/FAX:

Ref.: Edital RDC Presencial n.º 3/2014

À

CODEVASF

SGAN/Norte, Quadra 601, Conjunto I

CEP 70.830.901 – Brasília-DF.

Prezados Senhores,

Apresentamos a V.Sas. nossa proposta para a análise de projeto executivo, a prestação de serviços de Supervisão e Apoio à Fiscalização das obras civis, fornecimentos e montagens do Sistema Integrado de Abastecimento de Água (SIAA) localizado no município de Campo Alegre de Lourdes, pelo preço global de R$ _________ (_______________________), para execução em ____ (____) dias consecutivos, conforme Planilha de Preços anexa.

Declaramos que em nossa proposta estão incluídos todas as despesas, inclusive aquelas relativas a taxas, tributos, encargos sociais, ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais, que possam influir direta ou indiretamente no custo de execução dos serviços, e, ainda, as despesas relativas à mobilização e desmobilização de pessoal, máquinas e equipamentos, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação a CODEVASF.

Na execução dos serviços, observaremos rigorosamente as especificações das normas técnicas brasileiras ou qualquer outra norma que garanta a qualidade igual ou superior, bem como as recomendações e instruções do Órgão de Fiscalização da CODEVASF, assumindo, desde já, a integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, de conformidade com as especificações.

Informamos que o prazo de validade de nossa Proposta de Preços é de ___ (_____) dias corridos, a contar da data de abertura da licitação.

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. ___________________, Carteira de Identidade nº. ___________ expedida em __/__/____, Órgão Expedidor ____________, e CPF nº ________, como representante desta Empresa.

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos.

Atenciosamente,

__________________________________________

FIRMA LICITANTE/CNPJ

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
ANEXO V

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA (MODELO)

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE

DADOS DO PROPONENTE
RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

ENDEREÇO:

FONE/FAX:

Ref.: Edital RDC Presencial n.º XX/2014

À

CODEVASF

SGAN/Norte, Quadra 601, Conjunto I

CEP 70.830.901 – Brasília-DF.

Prezados Senhores:

O abaixo assinado, na qualidade de responsável legal por esta empresa, submete à apreciação ao CODEVASF Proposta Técnica para execução da análise de projeto executivo, a prestação de serviços de Supervisão e Apoio à Fiscalização das obras civis, fornecimentos e montagens do Sistema Integrado de Abastecimento de Água (SIAA) localizado no município de Campo Alegre de Lourdes, conforme abaixo:

Para atendimento do subitem XXX do subitem XX do Edital: (RELACIONAR TODOS OS DOCUMENTOS)

Para atendimento do subitem XXX do subitem XX do Edital: (RELACIONAR TODOS OS DOCUMENTOS)

Para atendimento do subitem XXX do subitem XX do Edital: (RELACIONAR TODOS OS DOCUMENTOS)

Para atendimento do subitem XXX do subitem XX do Edital: (RELACIONAR TODOS OS DOCUMENTOS)

Declara o signatário da presente que esta empresa conferiu todas as informações existentes em sua Proposta Técnica e que assume integral responsabilidade por eventuais erros ou omissões existentes na referida proposta e, ainda, que está de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital de licitação e seus Anexos.

Atenciosamente,

FIRMA LICITANTE/CNPJ

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
ANEXO V

	FICHA CURRICULAR DA EQUIPE TÉCNICA
	CODIGO:

TSUP-I

	NOME DA CONSULTORA:

	PROJETO:

Campo Alegre de Lourdes
	OBJETO:

Supervisão e Apoio a Fiscalização das Obras e Montagens
	EDITAL:

	NOME DO TÉCNICO:

	ATUAÇÃO NO PROJETO:
	ATUAÇÃO:

 (   ) PERM.  (   ) EVENT.
	 NASCIMENTO:
	NACIONALIDADE:

	INSTRUÇÃO

	ESCOLARIDADE
	ESTABELECIMENTO
	LOCAL
	DURAÇÃO
	ANO CONCL.

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	ANO
	EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	CONCORDO EM PARTICIPAR DESTE OBJETO (ASSINATURA):

	Nº DO REGISTRO PROFISSIONAL:


	NOME DO INFORMANTE:

	QUALIFICAÇÃO:


	ASSINATURA:

	DATA:


	OBSERVAÇÃO:

1 - PREENCHER UMA FICHA PARA CADA PROFISSIONAL DA EQUIPE TÉCNICA, CONFORME EXIGÊNCIAS DO EDITAL.
2 - JUNTAR COMPROVANTE DE ESCOLARIDADE (GRADUAÇÃO, ESPECIALIZAÇÃO, MESTRADO E DOUTORADO), CASO SOLICITADO.

3 - RELACIONAR ATIVIDADES REPRESENTATIVAS DA EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL, COM DESTAQUE PARA OS SERVIÇOS SIMILARES AO OBJETO LICITADO.

4 - JUNTAR OS COMPROVANTES DA EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL, CERTIFICADOS PELO CONSELHO PROFISSIONAL COMPETENTE



	EQUIPE TÉCNICA 
	CODIGO:

TSUP-II

	NOME DA CONSULTORA:

	PROJETO:

Campo Alegre de Lourdes
	OBJETO:

Supervisão e Apoio a Fiscalização das Obras e Montagens
	EDITAL:

	CATEGORIA
	SÍMBOLO
	PROFISSÃO/FUNÇÃO
	QTD.
	TOTAL HOMENSxMÊS
	ATUAÇÃO

(   ) P (    ) E

	NÍVEL SUPERIOR
	
	
	
	
	

	Profissional Sênior Coordenador
	P0
	Engº Supervisor
	12
	
	

	Profissional Sênior
	P1
	Engº Residente
	24
	
	

	Profissional Sênior
	P1
	Engº Hidráulico (eq. análise)
	3
	
	

	Profissional Sênior
	P1
	Engº Mecânico (eq. análise)
	3
	
	

	Profissional Sênior
	P1
	Engº Eletricista (eq. análise)
	3
	
	

	Profissional Sênior
	P1
	Engº Geotécnico (eq. análise)
	3
	
	

	Profissional Sênior
	P1
	Engº Sanitarista (eq. análise)
	3
	
	

	Profissional Médio
	P2
	Engº Eletricista
	12
	
	

	Profissional Médio
	P2
	Engº Mecânico
	12
	
	

	Profissional Médio
	P2
	Engº Civil (de Campo)
	36
	
	

	
	
	
	
	
	

	NÍVEL TÉCNICO
	
	
	
	
	

	Técnico Sênior Coordenador
	T0
	Topógrafo sênior coord.
	21
	
	

	Técnico Sênior Coordenador
	T0
	Técnico área gestão ambiental
	21
	
	

	Técnico Sênior
	T0
	Cadista/projetista sênior
	12
	
	

	Técnico Sênior
	T0
	Cadista/projetista (eq. análise)
	4
	
	

	Técnico Sênior
	T1
	Técnico em edificações
	27
	
	

	Técnico Sênior
	T0
	Técnico em eletromecânica
	12
	
	

	Técnico Médio
	T2
	Nivelador 
	18
	
	

	Técnico Júnior
	T3
	Auxiliar de topógrafo 
	60
	
	

	
	
	
	
	
	

	NÍVEL AUXILIAR
	
	
	
	
	

	Auxiliar Sênior
	AS
	Chefe de Escritório
	24
	
	

	Auxiliar Médio
	A3
	Motorista
	48
	
	

	Auxiliar Júnior
	A3
	Auxiliar Administrativo
	24
	
	

	
	
	
	
	
	

	APOIO
	
	
	
	
	

	Operário
	A4
	Servente/faxineira
	24
	
	

	NOME DO INFORMANTE:

	QUALIFICAÇÃO:


	ASSINATURA:

	DATA:


	LEGENDA:

 1 - O SÍMBOLO “P” SERÁ USADO PARA TODOS DE NÍVEL SUPERIOR, INCLUSIVE COORDENADOR E SUPERVISOR.

 2 - O SÍMBOLO “T” SERÁ USADO PARA TODOS DE NÍVEL MÉDIO, INCLUSIVE TOPÓGRAFOS, LABORATORISTAS, CADISTAS, ETC.

 3 - O SÍMBOLO “A” INCLUI AUXILIARES DE CAMPO, DE LABORATÓRIO, SECRETÁRIAS, DIGITADORES, ARQUIVISTAS. ETC

 4 - CATEGORIA MASTER (EXPERIÊNCIA ACIMA DE 15 ANOS)

 5 - CATEGORIA SÊNIOR (EXPERIÊNCIA ACIMA DE 10 ANOS)

 6 - CATEGORIA MÉDIO (EXPERIÊNCIA > 5 E < 10 ANOS)

 7 - CATEGORIA JÚNIOR (EXPERIÊNCIA > 2 E < 5 ANOS)

 8 - CATEGORIA TRAINEE (EXPERIÊNCIA > 6 MESES E < 2 ANOS)



	INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS
	CODIGO:

TSUP-III

	NOME DA CONSULTORA:

	PROJETO:

Campo Alegre de Lourdes
	OBJETO:

Supervisão e Apoio a Fiscalização das Obras e Montagens
	EDITAL:

	DISCRIMINAÇÃO
	UNIDADE
	QTD.
	PERÍODO DE UTILIZAÇÃO

	
	
	
	MOBILIZA.
	DESMOBILIZ.

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	NOME DO INFORMANTE:

	QUALIFICAÇÃO:


	ASSINATURA:

	DATA:


	LEGENDA:

 1 - RELACIONAR AS INSTALAÇÕES E OS EQUIPAMENTOS DEFINIDOS PELA CODEVASF NO SUBTEM 3.2.8

2 - INDICAR O TIPO, MODELO, MARCA, ANO DE FABRICAÇÃO, ESTADO DE CONSERVAÇÃO, CAPACIDADE E
     LOCALIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS

3 - A DISCRIMINAÇÃO DEVERÁ ESTAR COMPATÍVEL COM A DISCRIMINAÇÃO NO FSUP-III



ANEXO VI

CARTA DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (MODELO)

DADOS DO PROPONENTE
RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

ENDEREÇO:

FONE/FAX:

Ref.: Edital RDC Presencial n.º XX/2014

À

CODEVASF

SGAN/Norte, Quadra 601, Conjunto I

CEP 70.830.901 – Brasília-DF.

Prezados Senhores,

Em cumprimento aos ditames editalícios utilizamo-nos da presente para submeter à apreciação de V.Sas. os documentos abaixo discriminados, necessários para a licitação referenciada:

(DESCREVER OS DOCUMENTOS)

Declaramos não possuir em nosso quadro de pessoal empregados menores de 17 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 15 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendizes, a partir de 13 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Emenda Constitucional nº 19, de 1898);

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. ___________________, Carteira de Identidade nº. ___________ expedida em __/__/____, Órgão Expedidor ____________, e CPF nº ________, Fone (___) ________, Fax (___) _________, E-mail ____________________ como representante desta Empresa.

Atenciosamente,

Local e data

____________________________________________

FIRMA LICITANTE/CNPJ

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
ANEXO VII

MINUTA DE CONTRATO
ANEXO VIII
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	QTDE.  PÁGINAS:  
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	OBJETO: Contratação de empresa para a análise de projeto executivo, a prestação de serviços de Supervisão e Apoio à Fiscalização das obras civis, fornecimentos e montagens do Sistema Integrado de Abastecimento de Água (SIAA) localizado no município de Campo Alegre de Lourdes.

	Dados para correspondência informados pela licitante

	EMPRESA:
	

	ENDEREÇO:
	

	CIDADE:
	 
	ESTADO:
	CEP:   

	TELEFONE:
	
	FAX:    

	CNPJ:
	E-mail:         

	VALOR R$_______________(_______________________________________________________)

	Confirmo  as  informações  constantes  desta  Guia  e declaro ter recebido o Edital e seus Anexos.

 Pela licitante:  

______________________________________

 Assinatura
 D A T A:    ______/______/  2014.
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CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A anÁlise de projeto executivo, a prestação de serviços de Supervisão e Apoio à Fiscalização das obras civis, fornecimentos e montagens do Sistema Integrado de Abastecimento de Água (SIAA) localizado no município de Campo Alegre de Lourdes, no Estado da Bahia.
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